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Prefácio 
Muitas áreas fora das redes de áreas protegidas nacionais 
e regionais também contribuem para a conservação efetiva 
in situ da biodiversidade. Reconhecer, relatar e apoiar de 
maneira adequada tais áreas é cada vez mais importante no 
contexto da perda de biodiversidade e da mudança climática. 
As Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 
reconheceram já no Plano Estratégico da CDB (2011-2020) 
que as “outras medidas efetivas de conservação baseadas 
em área” (OMECs) oferecem uma significativa oportunidade 
para alcançar esse objetivo. 

 
O assessoramento técnico do Grupo de Trabalho da 
Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CMAP) da UICN 
sobre OMECs contribuiu para que 14ª Conferência das Partes 
(COP, na sigla em inglês) da CDB adotasse uma definição, 
princípios orientadores, características e critérios comuns 
para a identificação das OMECs (Decisão 14/8 da CDB). O 
mundo tem agora a oportunidade de reconhecer melhor a 
conservação de facto que está acontecendo fora das áreas 
protegidas atualmente designadas e implementadas por um 
conjunto diverso de atores, incluindo os povos indígenas, 
as comunidades tradicionais e locais, o setor privado e as 
agências governamentais. 

 
O reconhecimento apropriado das OMECs dá a oportunidade 
de envolver e apoiar os titulares de direitos e as partes 
interessadas e promover parcerias mais equitativas para os 
esforços mundiais de conservação, realçando a diversidade 
de contribuições para a conservação no âmbito global. De 
tal modo, as OMECs contribuirão para a conservação da 
biodiversidade em muitas maneiras, como: conservando 
os ecossistemas representativos importantes, habitats e 
corredores de vida silvestre; apoiando a recuperação de 
espécies ameaçadas; mantendo as funções ecossistêmicas 
e garantindo seus serviços; aumentando a resiliência 

 
 
 
 

contra ameaças; e contribuindo para uma melhor gestão 
e restauração de áreas que poderiam ser úteis para a 
conservação in situ da biodiversidade em longo prazo. Além 
disso, as OMECs também podem contribuir com sistemas 
ecologicamente representativos e bem conectados de áreas 
protegidas e conservadas, integradas a paisagens terrestres e 
marinhas mais amplas. 

 
Como qualquer “nova” abordagem, é provável que haja a 
necessidade constante de interpretação e implementação. 
Manter todo o valor das OMECs na promoção de uma 
conservação efetiva provavelmente exigirá esforços 
substanciais para construir capacidades nos níveis nacional 
e regional para identificar, monitorar e manter seus valores 
de biodiversidade. As OMECs são uma grande oportunidade 
para reconhecer e expandir o estado de conservação sob 
uma série de regimes de governança e gestão, segundo 
previsto na Meta 11 de Aichi. Um desafio chave será como 
reconhecer e apoiar essas áreas totalmente conservadas e, 
ao mesmo tempo, cumprir com as obrigações nacionais para 
uma gestão mais sustentável das atividades de produção, 
incluindo áreas de manejo florestal ou silvicultura, agricultura e 
pesca, de nível industrial, que, embora não cumpram com os 
critérios para que se classifiquem como uma OMEC, também 
contribuem para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS’s). 

 
Conforme as Partes da Convenção deliberarem sobre 
o Quadro de Biodiversidade Pós-2020, tais diretrizes 
continuarão realizando uma contribuição importante para 
garantir que as OMECs sejam reconhecidas adequadamente 
e contribuam tanto para as metas de cobertura da 
conservação como para as de representação ecológica por 
meio de “sistemas de áreas protegidas e OMECs”. 

 
 
 

 
 

Dra. Grethel Aguilar 
Diretora-Geral Interina da União Internacional para a 
Conservação da Natureza 

Dra. Cristiana Paşca Palmer 
Secretária Executiva da Convenção sobre 
Diversidade Biológica 
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Resumo executivo 
O Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020, adotado 
em Nagoya, proporciona um quadro para a implementação 
efetiva da CDB com 20 metas para o período de 2011-2020. A 
Meta 11 de Aichi declara que a conservação será alcançada 
por meio de sistemas de áreas protegidas, geridas de 
modo efetivo e equitativo, ecologicamente representativas e 
satisfatoriamente interligadas, e outras medidas efetivas 
de conservação baseadas em área. Embora já existissem 
definições e critérios claros para “áreas protegidas”, não 
era o caso de “outras medidas efetivas de conservação 
baseadas em área”.1

Em novembro de 2018, tal situação foi resolvida quando, 
na COP 14 da CDB, as Partes adotaram uma definição de 
“outra medida efetiva de conservação baseada em área”, bem 
como os princípios orientadores, as características comuns 
e os critérios para a identificação das OMECs (CDB/COP/ 
DEC/14/8). Na Decisão de 14/8, uma OMEC é definida como: 

Uma área geograficamente definida que não 
seja uma área protegida (stricto sensu), que seja 
governada e gerida de modo a alcançar resultados 
positivos e sustentáveis em longo prazo para 
a conservação in situ da biodiversidade, com 
funções e serviços ecossistêmicos associados e, 
quando aplicável, com valores culturais, espirituais, 
socioeconômicos e outros valores localmente 
relevantes. 

Embora as áreas protegidas devam ter como objetivo 
principal a conservação da natureza, para as OMECs isso 
não é necessário. As OMECs podem ser geridas visando 
vários objetivos diferentes, mas devem apresentar resultados 
efetivos de conservação. Nas OMECs, a conservação pode 
ser um objetivo principal ou secundário ou a conservação 
em longo prazo pode ser simplesmente um resultado 
complementar das atividades de gestão. 

O reconhecimento das OMECs oferece uma grande 
oportunidade para que se reconheça a conservação de facto 
efetiva e em longo prazo que vem sendo realizada fora das 
áreas protegidas atualmente designadas, que se encontram 
sob uma série de regimes de governança e gestão, 
implementadas por um conjunto diverso de atores, incluindo 
os povos indígenas e as comunidades tradicionais e locais, 
o setor privado e as agências governamentais. As OMECs
podem contribuir para que os sistemas de conservação
sejam ecologicamente representativos e bem conectados,

integrados a paisagens terrestres e marinhas mais amplas, 
gerando assim uma série de resultados positivos de 
conservação, tais como: 

• A conservação de ecossistemas importantes, habitats
e corredores de vida silvestre;

• O apoio à recuperação de espécies ameaçadas;
• A manutenção das funções e serviços

ecossistêmicos;
• A melhora da resiliência perante ameaças; e
• A manutenção e a conectividade de remanescentes

de ecossistemas fragmentados dentro de paisagens
degradadas.

Este relatório foi elaborado pelo Grupo de Trabalho da 
CMAP sobre OMECs visando ajudar as Partes a interpretar 
e operacionalizar a Decisão 14/8, assim como começar a 
desenvolver um conjunto de boas práticas relacionadas com 
o reconhecimento e relato das OMECs. Ele está planejado
para ser aplicado em várias escalas, que vão desde entender
se uma área individual é uma OMEC, até apresentar
estatísticas no âmbito nacional e mundial como meio para
avaliar o progresso no alcance das metas de conservação.

A Seção 1 apresenta os antecedentes do conceito de “outras 
medidas efetivas de conservação baseadas em área” e um 
panorama geral do processo que resultou na Decisão 14/8 da 
CDB. 

A Seção 2 estabelece a definição de OMEC e explica com 
clareza cada um de seus elementos e critérios. 

A Seção 3 estabelece um instrumento simples de triagem 
que pode ser utilizado para identificar áreas “candidatas a 
OMECs” e fornece uma lista com exemplos de potenciais 
OMECs, bem como áreas que provavelmente não cumpram 
com os critérios. É importante que a triagem e as avaliações 
posteriores sejam realizadas em cada uma das áreas para 
garantir que as mesmas cumpram com os critérios para 
alcançar uma conservação efetiva em longo prazo. 

A Seção 4 apresenta os processos relevantes para monitorar 
e relatar as OMECs, com enfoque nas bases de dados 
mundiais do portal “Protected Planet”, geridas pelo Centro 
para Monitoramento da Conservação Mundial (WCMC, na 
sigla em inglês) do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA). 

1 Ver notas da tradução (na ficha técnica), inclusive sobre o uso do termo “área protegida” no Brasil. 
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e Natori Yoji (Japão). 
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https://parksjournal.com/list-of-papers/
http://www.iucn.org/theme/protected-%C3%83%C2%A1reas/wcpa/what-we-do/oecms
http://www.iucn.org/theme/protected-%C3%83%C2%A1reas/wcpa/what-we-do/oecms
mailto:oecm@wcpa.iucn.org
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Glossário de termos 
 

Abordagem ecossistêmica: Estratégia para a gestão 
integrada da terra, da água e dos recursos vivos, que promove 
a conservação e o uso sustentável de maneira equitativa. Sua 
aplicação ajuda a alcançar um equilíbrio entre os três objetivos 
da CDB. Baseia-se na aplicação de metodologias científicas 
apropriadas centradas nos níveis de organização biológica 
que compreendem os processos, as funções e as interações 
essenciais entre os organismos e seu ambiente. Reconhece que 
os humanos, com sua diversidade cultural, são um componente 
integral dos ecossistemas. (https://www.cbd.int/ecosystem/). 

 
Área marinha gerida localmente: Área de águas próximas 
ao litoral e seus recursos costeiros e marinhos associados, 
gerida em grande medida ou totalmente em nível local pelas 
comunidades costeiras, pelos grupos proprietários de terras, 
pelas organizações parceiras ou representantes e colaboradores 
governamentais que moram ou têm sua sede em uma área 
imediata. (LMMA, na sigla usual em inglês.) (http://lmmanetwork. 
org/) 

 
Área protegida: A CDB define uma área protegida como: “Uma 
área geograficamente definida que é designada ou regulada 
e gerida para alcançar objetivos específicos de conservação” 
(Artigo 2 da CDB). A UICN tem uma definição mais detalhada: 
“Um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, 
dedicado e gerido através de meios legais ou outros meios 
efetivos para alcançar a conservação em longo prazo da 
natureza, com os serviços ecossistêmicos e os valores culturais 
associados” (Dudley, 2008). A CDB e a UICN reconhecem essas 
duas definições como equivalentes na prática (Lopoukhine 
& Dias, 2012), visto que em ambos casos tais áreas estão 
destinadas a alcançar a conservação in situ. 

 
Áreas conservadas: As Partes da CDB e outras organizações 
referem-se cada vez mais a “áreas protegidas e conservadas” 
(ver, por exemplo, a Decisão 14/8 da CDB e a Lista Verde de 
Áreas Protegidas e Conservadas da UICN). Nesse contexto, 
“áreas conservadas” inclui áreas que podem cumprir com os 
critérios para OMECs. 

 
Áreas Marinhas Ecológica ou Biologicamente 
Significantes: Áreas importantes do oceano que servem para 
propósitos importantes, de um modo ou outro, para viabilizar o 
funcionamento saudável dos oceanos e os vários serviços que 
estes proporcionam. (EBSAs, na sigla no inglês usual da CDB.) 
(https://www.cbd.int/ebsa/). 

 
Autoridade de gestão: Organização ou entidade responsável 
pela gestão contínua de um lugar. Pode ou não ser a mesma que 
exerce a autoridade de governança, a organização ou entidade 
que tem a autoridade legal ou costumeira e a responsabilidade 
pelo lugar. 

 
Autoridade de governança: Instituição, pessoa, povos 
indígenas, grupo comunitário ou outro corpo no qual se 
reconheça autoridade e responsabilidade na tomada de 
decisões e gestão de uma área. 

Biodiversidade: Variabilidade de organismos vivos de todas 
as fontes, incluindo, entre outros elementos, os ecossistemas 
terrestres e marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos dos quais formam parte. Isso inclui 
a diversidade dentro de cada espécie, entre as espécies e 
dentre os ecossistemas. (Artigo 2 da CDB.) 

 
Candidato a OMEC: Espaço geograficamente definido, 
identificado como uma “OMEC potencial” pela autoridade que 
exerce a governança e que possui seu consentimento para 
ser avaliado de acordo com os critérios da CDB. 

 
Consentimento livre, prévio e informado: Direito 
específico que concerne aos povos indígenas e tradicionais. 
É reconhecido na Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas. Permite-lhes dar ou negar 
seu consentimento a um projeto que possa afetá-los ou a 
seus territórios. Uma vez que eles deem seu consentimento, 
podem retirá-lo em qualquer momento. Além disso, esse 
direito permite que eles negociem as condições sob as 
quais o projeto será desenhado, implementado, monitorado 
e avaliado. Isso está incorporado ao direito universal à 
autodeterminação. (ONU, 2007.) 

 
Conservação in situ: Conservação de ecossistemas e 
habitats naturais e manutenção e recuperação de populações 
viáveis de espécies em seus ambientes naturais e, no caso 
de espécies domesticadas ou cultivadas, nos ambientes onde 
desenvolveram suas propriedades distintivas. (Artigo 2 da 
CDB.) 

 
Ecossistema: Complexo dinâmico de comunidades de 
plantas, de animais e de micro-organismos e seu ambiente 
não vivo que interagem como uma unidade funcional. (Artigo 
2 da CDB.) 

 
Geodiversidade: Classificação natural (diversidade) de 
características geológicas (rochas, fósseis, minerais), 
geomorfológicas (forma do terreno, processos físicos) e 
do solo e inclui suas formações, relações, propriedades e 
sistemas. (Gray, 2004.) 

 
Habitat: Lugar ou tipo de ambiente onde um organismo ou 
população existe naturalmente. (Artigo 2 da CDB.) 

 
OMEC potencial: Espaço geograficamente definido e 
identificado com as características pertinentes para ser uma 
OMEC por meio da aplicação do instrumento de triagem, mas 
onde a autoridade de governança ainda não concedeu seu 
consentimento para que se torne um “candidato a OMEC”. 

 
Povos indígenas e comunidades tradicionais e locais: 
Este relatório segue os usos dos termos “povos indígenas” e 
“comunidades locais” da CDB. 

 
Uso sustentável: Uso de componentes de diversidade 
biológica de um modo e com um ritmo que não cause o 

https://www.cbd.int/ecosystem/
http://lmmanetwork.org/
http://lmmanetwork.org/
https://www.cbd.int/ebsa/
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declínio em longo prazo da diversidade biológica, mantendo 
seu potencial para satisfazer as necessidades e aspirações 
das gerações presentes e futuras. (Artigo 2 da CDB). 

 
Valores culturais e espirituais: Valores recreativos, 
religiosos, estéticos, históricos e sociais relacionados 
aos benefícios tangíveis e intangíveis que a natureza e 
as caraterísticas naturais proporcionam às pessoas de 
diferentes culturas e sociedades, com um enfoque particular 
nos que contribuem para os resultados de conservação 
(por exemplo, as práticas tradicionais de gestão das quais 
as espécies chave, a biodiversidade ou os ecossistemas 
completos tornaram-se dependentes, ou o apoio social para 
a conservação de paisagens para a manutenção de sua 
qualidade em relação a sua expressão artística ou beleza) 
e de patrimônio intangível, incluindo práticas culturais e 
espirituais. 

Glossário de termos 
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Siglas e acrônimos 
 

AIMM Área Importante para os Mamíferos Marinhos (IMMAs, na sigla em inglês) 
CDB Convenção sobre Diversidade Biológica 
CMAP Comissão Mundial de Áreas Protegidas da UICN 
COP Conferência das Partes da CDB (sigla em inglês) 
EBSA Área Marinha Ecológica ou Biologicamente Significante (sigla em inglês) 
GD-PAME Banco de Dados Mundial de Efetividade de Gestão de Áreas Protegidas 
IBA Área Importante para a Conservação das Aves (sigla em inglês) 
IPA Área Importante para as Plantas (sigla em inglês) 
KBA Área Chave de Biodiversidade (sigla em inglês) 
LMMA Área marinha gerida localmente (sigla em inglês) 
ODS’s Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
OMEC Outra medida efetiva de conservação baseada em área 
ONU Organização das Nações Unidas 
PAME Efetividade de gestão de áreas protegidas (sigla em inglês) 
PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (também chamado de ONU Ambiente) 
SBSTTA Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico da CDB (sigla em inglês) 
TICCAs Territórios e áreas conservados por povos indígenas e comunidades tradicionais e locais 

(ICCAs,na sigla em inglês) 
UICN União Internacional para a Conservação da Natureza 
WCC Congresso Mundial de Conservação (sigla em inglês) da UICN 
WCMC-PNUMA Centro para Monitoramento da Conservação Mundial (sigla em inglês) da ONU Meio Ambiente 

(ou Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) 
WDPA Banco de Dados Mundial de Áreas Protegidas (sigla em inglês) 
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1. Introdução 
Antecedentes 
O Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 é um 
quadro para a implementação efetiva da CDB por meio de 
uma abordagem estratégica, que compreende uma visão 
compartilhada, uma missão e objetivos e metas estratégicos 
(“Metas de Aichi para a Biodiversidade”) que inspiraram uma 
ação ampla de todas as Partes (os países signatários dessa 
convenção) e atores interessados. Em relação ao Objetivo 
Estratégico C, a Meta 11 tem como objetivo melhorar o 
estado da biodiversidade salvaguardando os ecossistemas, 
as espécies e a diversidade genética. Ela estabelece que: 

 
Até 2020, pelo menos 17% das áreas terrestres e de 
águas continentais e 10% das áreas marinhas e costeiras, 
especialmente as áreas de especial importância para 
a biodiversidade e para os serviços ecossistêmicos, 
terão sido conservadas por meio de sistemas de 
áreas protegidas e outras medidas efetivas de 
conservação baseadas em área, geridos de modo 
eficiente e equitativo, ecologicamente representativos e 
satisfatoriamente conectados, e integradas às paisagens 
terrestres e marinhas mais amplas.2 

 
As áreas protegidas constituem a base das estratégias 
nacionais para a conservação da biodiversidade e para o 
cumprimento da Meta 11 (Watson et al., 2014). A UICN 
proporcionou orientação sobre a definição, as categorias 
de gestão e os tipos de governança de áreas protegidas 
(Dudley 2008; Borrini-Feyerabend et al., 2017). As Partes da 
CDB incluíram as OMECS na Meta 11, visto que algumas 
áreas fora das redes reconhecidas de áreas protegidas 
também contribuem para uma conservação efetiva in situ 
da biodiversidade. Estas podem incluir territórios e áreas 
conservadas geridas por qualquer um dos quatro tipos de 
governanças: governos, atores privados, povos indígenas e 
comunidades tradicionais e locais e arranjos de governança 
compartilhados. Independentemente das conquistas 
alcançadas com a Meta 11 até 2020, espera-se que as áreas 
protegidas e as OMECs sejam parte de qualquer meta pós- 
2020 para conservar a biodiversidade in situ e que as OMECs 
se convertam em um instrumento de uso mais comum nas 
estratégias de conservação. 
 
Desde 2010, as Partes da CDB progrediram significativamente 
na expansão dos sistemas de áreas protegidas, incluindo a 
declaração de muitas áreas marinhas protegidas de grandes 
dimensões (WCMC-PNUMA e UICN 2016, 2018). Contudo, 
em relação à definição, à identificação, ao reconhecimento e ao 
relato das OMECs (Jonas et al., 2014), o progresso foi menor. 
A UICN e a sua CMAP foram convidadas pelas Partes da CDB 
para “elaborar orientações técnicas para alcançar o escopo 
completo da Meta 11 de Aichi para a Biodiversidade” (Decisão 
XI/24 da CDB). Em 2015, a CMAP estabeleceu um grupo de 
trabalho para elaborar orientações técnicas sobre OMECs. 

 
 
 
 
 

Uma proposta de diretrizes foi preparada, entregue para o 
Secretariado da CDB, compartilhada com as Partes, discutida 
em duas oficinas convocadas pela CDB (fevereiro de 2018) e 
apresentada em eventos paralelos do Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico (SBSTTA) da 
CDB (2016-2018). Mais informação sobre o processo de elabo- 
ração das diretrizes está disponível em uma edição especial da 
revista PARKS sobre OMECs (Jonas et al., 2018). 

 
Na COP 14, realizada em novembro de 2018, as Partes ado- 
taram uma decisão sobre “Áreas protegidas e outras medidas 
efetivas de conservação baseadas em área” (CDB/COP/ 
DEC/14/8, https://www.cbd.int/doc/decisions/cop-14/cop- 
-14-dec-08-en.pdf), que adotou uma definição para OMEC e 
critérios para sua identificação e gestão. 

 
A Decisão 14/8, no parágrafo 9, convidou a UICN e outros 
corpos de especialistas para que continuassem ajudando 
as Partes na identificação das OMECs e oferecendo 
assessoramento científico e técnico sobre os critérios para 
sua identificação. 

 
Elaboração das diretrizes 
Estas diretrizes foram preparadas pelo Grupo de Trabalho da 
CMAP sobre OMECs em resposta à solicitação da COP 14 
para ajudar as Partes a operacionalizar a Decisão 14/8. Estão 
desenhadas para serem aplicadas em várias escalas, desde 
entender se uma área individual é uma OMEC até relatar 
estatísticas em nível nacional e global, como um meio para 
avaliar o progresso no alcance das metas de conservação. 
Para a elaboração dessas diretrizes, aproveitou-se o trabalho 
realizado pelo Conselho Canadense de Áreas Ecológicas para o 
desenvolvimento de orientações sobre OMECs (MacKinnon et 
al., 2015) e complementou-se com o trabalho sobre a relação 
entre KBAs (UICN, 2016), áreas protegidas e OMECs dirigido 
pela BirdLife International e parceiros (Donald et al., 2019). 

 
Os públicos principais para essas diretrizes são as Partes 
da CDB, agências governamentais, organismos da ONU, 
organizações não governamentais, organizações privadas, 
organizações dos povos indígenas e comunidades tradicionais 
e locais e outras organizações interessadas, organismos 
e pessoas envolvidas no entendimento, na aplicação e no 
acompanhamento dos avanços realizados para o alcance 
da Meta 11 de Aichi e outras metas de conservação. As 
OMECs também contribuirão direta e indiretamente para 
o alcance de vários ODS’s da ONU. A implementação 
também informará o processo da CDB para desenvolver 
o Quadro de Biodiversidade Pós-2020 e o alcance dos 
ODS’s, particularmente no contexto de novos enfoques de 

 
 

 

 
2 Texto original em inglês da CDB (acrescentado pela tradução): Aichi Target 11: “By 2020, at least 17 per cent of terrestrial and inland water, and 10 per 

cent of coastal and marine areas, especially areas of particular importance for biodiversity and eco system services, are conserved through effectively 
and equitably managed, ecologically representative and well connected systems of protected areas and other effective area-based conservation 
measures, and integrated into the wider landscapes and seascapes.” 

http://www.cbd.int/doc/decisions/cop-14/cop-
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Chapter 2 Restoration and Protected 
Area Concepts 

 
 

conservação de paisagens terrestres e marinhas (CDB, 2019). 
Essas diretrizes se aplicam a todos os ambientes terrestres, 
de água doce e marinhos. Para tal, essas devem servir 
como base para outros processos, incluindo as discussões 
sobre tratados internacionais juridicamente vinculantes para 
implementar áreas marinhas protegidas em alto mar. 

 
Conteúdo das diretrizes 
Estas diretrizes fornecem informação sobre como aplicar a 
definição das OMECs na conservação nos níveis internacional, 
nacional, subnacional ou local e relatá-las ao Banco de Dados 
Mundial de Áreas Protegidas (WDPA) e à CDB. Explicam a 
definição de OMEC e instrumentos e enfoques recomendados 
para identificação, reconhecimento, monitoramento e relato. 
Outras seções tratam a relação com outras Metas de Aichi 
para a Biodiversidade, as diferenças entre áreas protegidas 
e OMECs e como se fazem os registros no WDPA. De 
acordo com a Decisão 14/8, essas diretrizes mostram como 
as OMECs se aplicam dentro de um quadro de princípios 
existentes estabelecidos pela CDB, pela UICN e por parceiros, 
em relação à conservação da biodiversidade, aos direitos 
humanos e ao desenvolvimento sustentável. 

 
Ao alcançar uma conservação efetiva in situ da 
biodiversidade, as OMECs podem contribuir para manter 
os valores da biodiversidade existentes e melhorar os 
resultados de conservação da biodiversidade, como, por 
exemplo, através da conservação de ecossistemas, habitats 
e corredores de vida silvestre importantes, do apoio para 
a recuperação de espécies ameaçadas, da manutenção 
das funções ecossistêmicas e de seus serviços, do 
aumento da resiliência perante ameaças e da preservação 
e da conectividade de remanescentes de ecossistemas 
fragmentados em paisagens degradadas. As OMECs também 
podem contribuir para a formação de redes de conservação 
ecologicamente representativas e satisfatoriamente 
interligadas, integradas a paisagens terrestres e marinhas 
mais amplas. 

 
A identificação das OMECs e o reconhecimento de 
suas estruturas de governança e gestão oferecem uma 
oportunidade de envolver e apoiar um conjunto de novos 
parceiros nos esforços de conservação global. Em alguns 
contextos, isso permite o diálogo e promove a reconciliação 
mediante o reconhecimento apropriado das “áreas indígenas 
conservadas e protegidas” (Indigenous Circle of Experts, 
2018). O reconhecimento como OMEC também pode 
proporcionar incentivos adicionais para a conservação e 
para a gestão sustentável de áreas importantes para a 
biodiversidade fora das áreas protegidas, como as Áreas 
Chave de Biodiversidade (KBAs), Áreas Importantes para as 
Plantas (IPAs), Áreas Importantes para a Conservação das 
Aves (IBAs), Áreas Importantes para os Mamíferos Marinhos 
(IMMAs) e Áreas Marinhas Ecológica e Biologicamente 
Significantes (EBSAs), observando que tais áreas devem 
cumprir com a definição de OMEC para serem incluídas. 
A aplicação dessas diretrizes também pode contribuir para 
melhorar a governança ou a gestão das áreas candidatas a 
OMECs. 

1. Introdução 
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2. Definição e características 
 

Esta parte estabelece a definição de OMEC e fornece 
orientação sobre cada um de seus elementos. 

 
2.1. Definição de “outra 
medida efetiva de conservação 
baseada em área”3 

A CDB, na Decisão 14/8, define uma OMEC como: 
 

Uma área geograficamente definida que não seja uma 
área protegida, que seja governada e gerida de modo a 
alcançar resultados positivos e sustentáveis em longo 
prazo para a conservação in situ da biodiversidade, 
com funções e serviços ecossistêmicos associados 
e, quando aplicável, com valores culturais, espirituais, 

 
socioeconômicos e outros valores localmente relevantes. 
(A partir de CDB, 2018.)4 

 
A definição de OMEC complementa a definição da UICN 
de área protegida (Dudley, 2008). A UICN define uma área 
protegida como: 

 
Um espaço geográfico claramente definido, 
reconhecido, dedicado e gerido através de meios legais 
ou outros tipos de meios efetivos para alcançar a 
conservação em longo prazo da natureza e de seus 
serviços ecossistêmicos e valores culturais.5 

 
O critério distintivo é que uma área protegida tem um 
objetivo principal de conservação, enquanto uma OMEC 
apresenta resultados de conservação efetiva in situ da 
biodiversidade, independentemente de seus objetivos. 

 

Quadro 1: 
 

Identificação ou estabelecimento de outras medidas efetivas de conservação baseadas em área 
 

Supõe-se que tanto áreas protegidas como OMECs 
apresentam resultados de conservação in situ da 
biodiversidade efetiva em longo prazo. Contudo, embora as 
áreas protegidas tenham a conservação da natureza como seu 
objetivo principal de gestão, as OMECs podem ou não ter a 
conservação da natureza como um objetivo. 

 
Tipos de enfoques que permitem uma conservação efetiva 
nas OMECS 

1. “Conservação principal” – Refere-se às áreas que cumprem 
com todos os elementos da definição da UICN sobre uma 
área protegida, mas não são designadas oficialmente como 
tal porque a autoridade de governança não quer que a área 
seja reconhecida ou relatada como área protegida. Por 
exemplo, em alguns casos, os povos indígenas e as 
comunidades tradicionais e locais não querem que as áreas 
de alto valor de biodiversidade que governam sejam 
designadas como áreas protegidas nem registradas nas 
bases de dados de áreas protegidas do governo. Assumindo 
que uma área cumpra com os critérios de uma OMEC, a 
autoridade tem o direito de dar ou não seu consentimento 
para que a área seja reconhecida como OMEC. 

 
2. “Conservação secundária” – A conservação é alcançada 

mediante a gestão ativa de uma área onde os resultados de 
biodiversidade são um objetivo secundário de gestão. Por 
exemplo, políticas duradouras de proteção e gestão das 
bacias hidrográficas podem resultar em uma proteção efetiva 
da biodiversidade nessas bacias, embora as áreas possam 
ser geridas principalmente com objetivos distintos aos da 
conservação da biodiversidade. Sítios geridos para 
proporcionar conectividade ecológica entre áreas protegidas 

 
ou outras áreas de alta biodiversidade, contribuindo assim 
para sua viabilidade, também podem ser qualificados como 
OMECs. 

 
3. “Conservação complementar” – Refere-se a áreas que 

oferecem conservação in situ como um subproduto das 
atividades de gestão, embora a conservação da 
biodiversidade não seja um objetivo de gestão. Por exemplo, 
Scapa Flow, nas Ilhas Órcades, protege naufrágios e tumbas 
de guerra, permitindo a conservação complementar de uma 
importante biodiversidade (ver Quadro 3). 

 
Áreas não reconhecidas nem relatadas que cumprem com 
a definição de área protegida 
A UICN recomenda que as áreas que cumpram com todos os 
elementos de sua definição de área protegida e que são 
reconhecidas como tal pela autoridade de governança sejam 
consideradas como áreas protegidas em vez de OMECs (ver 
Figura 1 e Parte 4). Por exemplo, algumas áreas protegidas 
privadas não são relatadas como áreas protegidas pelos 
governos nacionais, embora cumpram com os critérios da UICN. 

 
Outras áreas naturais intactas 
Todos os casos anteriores devem ser diferenciados de outras 
áreas naturais intactas que não estão sujeitas a nenhuma 
forma deliberada de gestão de conservação, mas que, apesar 
disso, possuem atualmente uma biodiversidade intacta, devido 
a, por exemplo, localização remota ou situações de conflito. 
Essas áreas não são consideradas nem OMECs nem áreas 
protegidas, visto que tais sítios podem apresentar pouca 
segurança de resultados em longo prazo se as condições 
mudarem ou se começarem a permitir atividades prejudiciais 
ao meio ambiente. 

 
 

 

3 Texto original em inglês da CDB (acrescentado pela tradução): “other effective area-based conservation measure”. 
4 Texto original em inglês da CDB (acrescentado pela tradução): “a geographically defined area other than a Protected Area, which is governed and 

managed in ways that achieve positive and sustained long-term outcomes for the in situ conservation of biodiversity, with associated ecosystem 
functions and services and where applicable, cultural, spiritual, socio–economic, and other locally relevant values”. (Decisão 14/8 da CDB.) 

5 Texto original em inglês da UICN (acrescentado pela tradução): “A clearly defined geographical space, recognised, dedicated and managed, through 
legal or other effective means, to achieve the long-term conservation of nature with associated ecosystem services and cultural values”. (Dudley, 2008.) 
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Um sítio com um objetivo principal de conservação pode 
passar de ser considerado uma OMEC para ser uma área 
protegida se for reconhecido como tal pela autoridade de 
governança pertinente. 

 
Figura 1. A relação entre OMECs e áreas protegidas 
(Nota: o tamanho dos segmentos é somente ilustrativo e não se baseia em dados reais). 

 
 

Há várias razões pelas quais as áreas que apresentam 
resultados importantes de conservação in situ não são 
reconhecidas nem registradas como áreas protegidas (Borrini- 
Feyerabend & Hill, 2015), embora possam ser reconhecidas 
como OMECs por meio de processos de consentimento 
apropriado – ver Quadro 1. Tanto áreas protegidas como 
OMECs contribuem para o alcance da Meta 11 de Aichi, mas 
apresentam uma série de diferenças importantes entre si. 

 
2.2. Elementos da definição 
As seguintes subseções explicam cada elemento da definição 
geral de “outras medidas efetivas de conservação baseadas 
em área”: 

 
Uma área geograficamente definida que não 
seja uma área protegida, que seja governada e 
gerida de modo a alcançar resultados positivos e 
sustentáveis em longo prazo para a conservação 
in situ da biodiversidade, com funções e serviços 
ecossistêmicos associados e, quando aplicável, com 
valores culturais, espirituais, socioeconômicos e 
outros valores localmente relevantes. 

 
Os elementos estão apresentados de acordo com quatro 
critérios, segundo a Decisão 14/8. 

 
Critério A: A área não é atualmente reconhecida 
como uma área protegida 

 
a. “que não seja uma área protegida” 
As OMECs podem contribuir por mérito próprio para o 
cumprimento de metas baseadas em área para a conservação 
terrestre, de água doce e marinha. Isso significa que áreas 
já designadas como áreas protegidas ou que se encontram 
dentro destas não deveriam ser reconhecidas nem 
relatadas como OMECs. Embora áreas protegidas e OMECs 
se excluam mutuamente, ambas têm valor para a conservação 
da biodiversidade. Algumas OMECs podem ser reconhecidas 
como áreas protegidas se, por exemplo, a conservação da 
natureza se converte em seu objetivo principal de gestão, ou 
onde a área já cumpre com a definição de uma área protegida 
e a autoridade de governança solicita seu reconhecimento. 

 
Critério B: A área é governada e gerida 

 
b. “área geograficamente definida” 
Uma área geograficamente definida implica uma 
área delineada espacialmente com limites acordados e 
demarcados, que podem incluir áreas terrestres, águas 
continentais, áreas marinhas e costeiras ou uma combinação 
destas. Em circunstâncias excepcionais, os limites podem 
ser definidos por características físicas que se movem com o 
tempo, tais como as margens dos rios, a marca da maré alta 
ou a extensão do gelo marinho – ver Quadro 2. 

2. Definição e características 

 

 

As OMECs 
devem alcançar a 
conservação efetiva in 
situ da biodiversidade, 
independentemente 
de seus objetivos 

As áreas protegidas
devem ter como 

objetivo principal a
 

 
 

Áreas 
Protegidas 

Outras Medidas 
Efetivas de 
Conservação 
Baseadas em Área 
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Embora o tamanho das OMECs possa variar, estas devem 
ser suficientemente grandes para alcançar uma conservação 
in situ da biodiversidade, incluindo todos os ecossistemas, 
habitats e espécies de comunidades para os quais a área é 
importante. “Tamanho suficiente” é altamente contextual e 
depende das exigências ecológicas para a persistência de 
espécies e ecossistemas relevantes. 

 
c. “governada” 
Governada implica que a área está sob a autoridade de uma 
entidade específica ou de uma combinação de entidades sob 
acordo prévio. As OMECs podem ser governadas sob a mesma 
gama de tipos de governança de áreas protegidas, a saber: 

 
1. Governança por governos (em vários níveis); 
2. Governança por indivíduos, organizações ou empresas 

privadas; 
3. Governança por povos indígenas ou comunidades 

tradicionais e locais; e 
4. Governança compartilhada (governança conjunta de 

vários titulares de direitos e partes interessadas) (Dudley, 
2008; Borrini-Feyerabend et al., 2017). 

 
Como acontece com as áreas protegidas, a governança das 
OMECs deve ser equitativa e refletir os princípios de direitos 
humanos reconhecidos nos instrumentos internacionais e 
regionais e na legislação nacional, incluindo os de equidade 
de gênero, povos indígenas e outras comunidades tradicionais 
e locais. Os mecanismos de governança devem ser efetivos 
na manutenção da biodiversidade. Qualquer reconhecimento 
ou relato das OMECs governadas por povos indígenas ou 
por comunidades tradicionais e locais deve ser baseado 
na autoidentificação e requer o consentimento prévio, livre 
e informado por parte da(s) autoridade(s) tradicionais de 
governança (Organização das Nações Unidas, 2007). 

d. “gerida” 
Gerida especifica que a área que está sendo gerida para 
alcançar resultados positivos e sustentáveis de conservação 
da biodiversidade em longo prazo. As autoridades 
importantes, os titulares de direitos e as partes interessadas 
devem ser identificados e envolvidos na gestão. 

 
Ao contrário das áreas protegidas, as OMECs não requerem 
um objetivo principal de conservação, mas deve existir um 
vínculo causal direto entre seu objetivo geral e a gestão da 
área e a conservação in situ da biodiversidade em longo 
prazo. “Gerida” pode incluir uma decisão deliberada de não 
intervir na área – ver o exemplo dos naufrágios históricos 
apresentado no Quadro 3. 

 
A gestão das OMECs deve ser coerente com o enfoque 
ecossistêmico, ter a habilidade de se adaptar para alcançar 
os resultados esperados de conservação da biodiversidade 
em longo prazo e administrar as novas ameaças emergentes 
(https://www.cbd.int/ecosystem/). De tal modo, a gestão 
das OMECs deve incluir “meios efetivos” de controle das 
atividades que possam impactar a biodiversidade, seja através 
de medidas legais ou outros meios efetivos (tais como leis 
consuetudinárias ou acordos vinculantes com os proprietários 
de terras). Na medida do relevante e do possível, a gestão deve 
ser integrada entre as OMECs e com as áreas circundantes. 

 
Uma área que não tenha um regime de gestão não é uma 
OMEC, embora sua diversidade permaneça intacta. Por 
exemplo, áreas não geridas de alto mar, áreas em conflito 
militar e outras áreas que atualmente encontram-se em 
estado natural ou quase natural não devem ser consideradas 
como OMECs se não existir um regime de gestão que 
proporcione uma conservação in situ efetiva e duradoura 
(ou em longo prazo) da biodiversidade. Regimes de gestão 
podem incluir decisões deliberadas de não intervir na área. 

 
Critério C: A área provê uma contribuição 
sustentável e efetiva para a conservação in situ da 
biodiversidade 

 
e. “resultados positivos” para a conservação da 
biodiversidade (denominados “efetivos”, nos 
critérios da Decisão 14/8 da CDB) 
As OMECs devem ser efetivas na obtenção de resultados 
positivos e sustentáveis para a conservação in situ 
da biodiversidade. Especificamente, deve haver uma 
associação clara entre a gestão e os resultados em relação à 
biodiversidade, com mecanismos estabelecidos para enfrentar 
as ameaças existentes ou previsíveis (ver Mathur et al., 2017 
para orientações sobre como identificar e gerenciar ameaças). 

 
Nas OMECs não deve haver atividades de nível industrial 
e implementação de infraestrutura prejudiciais ao meio 
ambiente. Esse requisito é consistente com a Recomendação 
102 da UICN (WCC-2016-Rec-102-EN), adotada no 
Congresso Mundial para a Conservação de 2016, no 
Havaí. Tal recomendação insta os governos e autoridades 
pertinentes a: “adotar e implementar políticas de restrição 
às atividades de nível industrial e a implementação de 
infraestrutura prejudiciais ao meio ambiente que possam ter 

2. Definição e características 

 

 

O espaço geográfico tem três dimensões. Isso requer 
que qualquer regime de governança ou gestão 
considere, para uma área de duas dimensões, também 
uma terceira dimensão (vertical) para que toda a 
diversidade da área seja conservada in situ de modo 
efetivo. Designações de áreas protegidas ou OMECs 
frequentemente têm seus limites na terceira dimensão 
(por exemplo, somente se aplicam até certa 
profundidade embaixo da terra ou da superfície da água 
ou têm um limite de altitude para permitir o sobrevoo de 
aeronaves comerciais). Isso tem sido particularmente 
controverso nas áreas protegidas marinhas, onde o 
zoneamento vertical para propósitos comerciais 
prejudica os resultados de conservação, interrompe a 
conectividade ecológica e cria desafios de 
monitoramento e de cumprimento da lei. Tanto para as 
áreas protegidas como para as OMECs, as dimensões 
de altura e de profundidade precisam ser consistentes 
com uma gestão efetiva de conservação para proteger  
a totalidade da biodiversidade nativa. 
Consequentemente, a UICN tem uma forte opinião 
contra o zoneamento vertical das OMECs. 

https://www.cbd.int/ecosystem/
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biodiversidade em longo prazo. Estratégias de gestão em 
curto prazo ou temporárias não correspondem a uma OMEC. 
Por exemplo, um período de defeso de pesca comercial 
que se mantém somente até que se recupere a área de 
sobrepesca não é uma OMEC. A orientação da UICN é que 
os fatores de governança e gestão de uma OMEC devem ser 
contínuos e em longo prazo. 

 
Os resultados efetivos de conservação podem surgir da 
proteção estrita ou de certas formas de gestão sustentável 
compatíveis com as definições de “conservação in situ” 
e de “biodiversidade” da CDB. Contudo, a maioria das 
áreas geridas para produção de nível industrial, inclusive se 
apresentarem alguns benefícios para a biodiversidade, não 
devem ser consideradas como OMECs. A pesca comercial 
e as atividades florestais comerciais geridas de maneira 
sustentável, por exemplo, devem ser relatadas com base 
nas Metas 6 e 7 de Aichi, respectivamente, ou outras metas 
apropriadas. 

 
Por outro lado, sítios com uma série de enfoques de gestão, 
incluindo medidas por temporadas, de acordo com as 
estações (por exemplo, sítios geridos para espécies de 
aves migratórias), poderão ser qualificados como OMECs, 
se essas medidas formarem parte de um regime de gestão 
geral em longo prazo que permita a conservação in situ 
da biodiversidade durante todo o ano, para a qual o sítio é 
importante. Em alguns casos, os instrumentos regulatórios 
em curto prazo, renovados continuamente, podem 
proporcionar medidas de facto em longo prazo. 

 
A gestão das OMECs deve ser coerente com um enfoque 
ecossistêmico e preventivo, com capacidade de se adaptar 
para manter os resultados da biodiversidade em longo prazo 
e para enfrentar potenciais novas ameaças. Desse modo, 
medidas práticas devem ser estabelecidas para monitorar e 
relatar sobre a efetividade das OMECs (ver Seção 4). 

 
g. “conservação in situ da biodiversidade” 
A CDB define conservação in situ em relação à 
biodiversidade, como: 

 

 
 

impactos negativos em (…) qualquer área de importância 
particular para a biodiversidade e para os serviços 
ecossistêmicos que são identificadas pelos governos 
como essenciais para alcançar as Metas de Aichi para a 
Biodiversidade”. As atividades industriais que causam danos 
ao meio ambiente incluem, por exemplo, a pesca industrial 
e a silvicultura ou o manejo florestal de nível industrial, a 
mineração, a extração de petróleo e gás, a agricultura 
industrial e a infraestrutura prejudicial ao meio ambiente, 
tais como represas, estradas e oleodutos. Essas ameaças 
devem ser evitadas, tanto dentro das OMECs como também 
nas áreas externas que as afetem. 

f. “sustentável em longo prazo” 
Espera-se que a governança e a gestão das OMECs sejam 
sustentáveis e permitam a conservação efetiva in situ da 

A conservação de ecossistemas e de habitats naturais 
e a manutenção e recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus ambientes naturais e, no caso de 
espécies domesticadas ou cultivadas, nos ambientes 
onde desenvolveram suas propriedades distintas. (Artigo 
2 da CDB.)6 

 
As OMECs devem gerar resultados para a conservação 
da biodiversidade de importância comparável e 
complementares aos das áreas protegidas. Isso inclui 
sua contribuição para a representatividade ecológica, a 
cobertura de áreas importantes para a biodiversidade 
e as funções e serviços ecossistêmicos associados, a 
conectividade e a integração em paisagens terrestres e 
marinhas mais amplas, bem como requisitos de efetividade 
de gestão e de equidade. 

 

 
6 Texto original em inglês da CDB (acrescentado pela tradução): “‘In-situ conservation’ means the conservation of ecosystems and natural habitats and 

the maintenance and recovery of viable populations of species in their natural surroundings and, in the case of domesticated or cultivated species, in 
the surroundings where they have developed their distinctive properties.” (CBD Article 2.) 

2. Definição e características 

 

 
 

A proteção estrita de sítios de naufrágios históricos por 
razões culturais e históricas é uma característica comum em 
muitas áreas oceânicas ao redor do mundo. Esse propósito, 
coincidentemente, permite a proteção dos habitats, das 
espécies e dos ecossistemas marinhos associados. Há 
numerosos exemplos no Caribe e no Oceano Pacífico que 
são uma herança de conflitos históricos através dos tempos. 
No Reino Unido, o Scapa Flow talvez seja o exemplo mais 
conhecido desta “conservação complementar”. 

 
O Scapa Flow é um porto natural em frente às Órcades 
continentais no norte da Escócia. A área está sob a 
jurisdição da Autoridade Portuária das Ilhas Órcades, cujos 
objetivos de gestão são uma administração segura do porto 
e, ao mesmo tempo, a conservação do patrimônio cultural 
do sítio. A área é reconhecida como túmulo de guerra por 
conta do naufrágio dos navios de guerra alemães da 
Primeira Guerra Mundial que foram afundados dento do 
porto, assim como pelo naufrágio do Royal Oak, o navio- 
almirante da Marinha Real da Segunda Guerra Mundial, que 
foi afundado por um submarino alemão. 

 
O Scapa Flow cobre uma área de 324,5 Km2 e contém 
aproximadamente 1 bilhão de metros cúbicos de água. A 
proteção estrita outorgada a seus naufrágios históricos 
também proporciona um alto grau de proteção do 
ecossistema bentônico, evidenciado pelos abundantes 
bancos de algas calcárias (ou rodolitos, “maerl beds”), 
bancos de “escalopes flamejantes” (“flame shell beds”), 
recifes de “mexilhão-cavalo” (“horse mussel reef”) e 
moluscos de “concha em forma de leque” (“fan shells”), que 
são muito raros em outros lugares da Escócia. Embora a 
área não seja gerida com um objetivo específico de 
conservação da natureza, a proteção da biodiversidade do 
sítio é alcançada mediante a conservação complementar. 
Em fevereiro de 2019, o Primeiro-Ministro da Escócia, Nicola 
Sturgeon, anunciou uma consulta sobre duas novas áreas 
protegidas marinhas (APMs ou MPAs na sigla em inglês) 
“históricas” na Escócia, uma delas é o Scapa Flow. Caso 
seja aprovada, estaria demonstrada a estreita relação entre 
as OMECs e as áreas protegidas. 
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Quadro 4: 
Um olhar mais atento para a biodiversidade  

As OMECs devem proteger efetivamente um ou mais dos 
seguintes elementos da biodiversidade nativa: 

 
• Espécies e habitats raros, ameaçados ou em perigo de 

extinção e os ecossistemas que os sustentam, incluindo 
espécies e sítios identificados na Lista Vermelha de 
Espécies Ameaçadas e na Lista Vermelha de Ecossistemas, 
ambas da UICN, ou seus equivalentes nacionais. 

• Ecossistemas naturais representativos. 
• Áreas com um alto nível de integridade ecológica ou 

ecologicamente intactas, caracterizadas pela presença 
do grupo completo de espécies nativas, e que apoiam os 
processos ecológicos. Essas áreas estarão intactas ou em 
processo de restauração sob o sistema de gestão proposto. 

• Espécies e ecossistemas com alcance restrito em 
ambientes naturais. 

• Agregações importantes de espécies, inclusive durante a 
migração ou a desova. 

• Ecossistemas especialmente importantes para os estágios 
de vida das espécies, a alimentação, o descanso, a muda e 
a reprodução. 

• Áreas de importância para a conectividade ecológica ou 
para interligar uma rede de conservação dentro de uma 
paisagem terrestre ou marinha.  

• Áreas que prestam serviços ecossistêmicos críticos, tais 
como água limpa e armazenamento de carbono, além de 
permitir a conservação in situ da biodiversidade. 

• Espécies e habitats importantes para usos humanos 
tradicionais, tais como plantas medicinais nativas, além de 
permitir a conservação in situ da biodiversidade. 

 
Nesse contexto, uma fazenda com uma gestão intensiva, com 
uma proporção pequena de plantas e aves nativas originais, 
provavelmente não seria considerada uma OMEC. Pelo 
contrário, uma área de campos nativos, dominada por plantas 
nativas e com populações saudáveis de uma grande variedade 
de aves e mamíferos nativos, poderia ser uma OMEC se 
tivesse uma gestão de baixa intensidade e o regime de 
governança garantisse esses resultados em longo prazo. 
Como nas áreas protegidas, pode haver casos onde uma 
OMEC é especialmente importante para proteger uma espécie 
ameaçada, por meio da proteção de todo o ecossistema. 
À medida que a mudança climática altera os ecossistemas, o 
entendimento do que é natural e efetivo em um determinado 
lugar também pode mudar. As OMECs talvez precisem ser 
reconhecidas e geridas levando em consideração a adaptação 
à mudança climática (Gross et al., 2016). 

 
Espera-se que as OMECs alcancem a conservação da 
natureza como um todo, não somente de alguns elementos 
selecionados da biodiversidade. As definições da CDB 
de “biodiversidade” e de “conservação in situ” claramente 
reconhecem que uma única espécie somente pode existir in situ 
como parte de uma rede interligada com outras espécies e com o 
ambiente abiótico. Além disso, as medidas de conservação 
enfocadas em espécies individuais ou subconjuntos de 
biodiversidade não deveriam pôr em perigo o ecossistema em sua 
totalidade. Reconhecendo o vínculo entre a diversidade biológica 
e geológica, a “geodiversidade” também pode ser um importante 
elemento de atenção para a gestão das OMECs (Zarnetske et al., 
2019). 

 
h. “biodiversidade” 
Devido ao vínculo explícito entre as OMECs e os resultados para 
a conservação da biodiversidade, um requisito claro é que as 
OMECs devem alcançar a conservação efetiva e sustentável in 
situ da biodiversidade. Embora os enfoques para identificar os 
elementos importantes da biodiversidade de tais áreas variem 
conforme as circunstâncias nacionais, subnacionais e locais, 
já existe uma orientação global para identificar as KBAs (UICN, 
2016) e para descrever áreas como os sítios Ramsar e as EBSAs 
(Dunstan, 2016). A biodiversidade conservada por uma OMEC 
pode ocorrer em áreas dentro e fora da jurisdição nacional. 

 
O reconhecimento de uma OMEC deve incluir a identificação dos 
atributos da biodiversidade para os quais o sítio é considerado 
importante e basear-se no conhecimento mais completo à 
disposição (ver Quadro 4). Esses valores chave da biodiversidade, 
assim como os valores de conservação das OMECs, devem ser 
descritos e monitorados ao longo do tempo. 

 

 
Critério D: Funções e serviços ecossistêmicos 
associados e valores culturais, espirituais, 
socioeconômicos e outros valores relevantes em 
nível local 

 
i. “Funciones y servicios de los ecosistemas” 
Los ecosistemas saludables y funcionales proporcionan una 
serie de servicios. Por un lado, las funciones de los 
ecosistemas son parte integral de la biodiversidad y son 
definidos como los procesos biológicos, geoquímicos y físicos 
que ocurren dentro de un ecosistema. Por otro, los servicios 
ecosistémicos incluyen servicios de provisión como alimentos 
y agua; servicios de regulación de inundaciones, sequías, 
degradación de tierras y enfermedades, y servicios de soporte, 
como la formación de suelos y el reciclaje de nutrientes. La 
protección de estas funciones y estos servicios ecosistémicos es 
un motivo frecuente para reconocer a una OMEC como tal. Sin 
embargo, la gestión para mejorar un servicio ecosistémico 
determinado no debe tener un impacto negativo en los valores 
generales de conservación de la biodiversidad del área. 

 
j. “Valores culturales, espirituales, socioeconómicos 
y otros valores relevantes a nivel local” 
Las OMEC incluyen áreas en las que es posible proteger 
especies y hábitats clave y manejar la biodiversidad como 
parte de prácticas y valores culturales, espirituales, 
socioeconómicos y otros valores relevantes a 
nivel local. En estos casos, es esencial garantizar el 
reconocimiento y la protección de los vínculos entre la 
diversidad biológica y cultural y las prácticas de gobernanza y 
gestión asociadas, de modo que se consigan resultados 
positivos para la biodiversidad, como su uso sostenible 
tradicional (Artículo 10.c. del CDB). Es importante, sin 
embargo, que la gestión de estos valores en una OMEC 
no tenga un impacto negativo en la conservación de la 
biodiversidad. 

2. Definição e características 
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3. Identificar outras 
medidas efetivas de conservação 
baseadas em área na prática 
A conservação in situ da biodiversidade é “fundamental” 
para deter a perda da biodiversidade (CDB, 1992). As 
áreas protegidas e as OMECs são os meios principais 
para alcançar a conservação in situ com base na Meta 11 
de Aichi e continuarão sendo importantes elementos para 
o cumprimento das metas da CDB pós-2020. Todos os 
esforços para conservar a biodiversidade são valiosos, mas 
somente as medidas baseadas em área que contribuam 
diretamente para a conservação in situ em longo prazo 
devem ser consideradas para se relatar com base nas metas 
de conservação como a Meta 11 de Aichi. Outros esforços 
de conservação, incluindo os enfoques baseados em áreas 
destinadas ao uso sustentável, são mais apropriadamente 
relatados com base em outros tipos de metas, tais como as 
Metas 6 (pesca sustentável) e 7 de Aichi (manejo florestal, 
silvicultura e agricultura sustentáveis) ou outras metas 
análogas pós-2020 (ver, por exemplo, Laffoley et al., 2017 
ou Anexo I). A identificação e a documentação das OMECs 
contribuirão para que qualquer meta da CDB busque a 
conservação in situ, incluindo a Meta Aichi 11 e as metas para 
a conservação in situ adotadas pós-2020. 

 
Para apoiar os processos de tomada de decisões, a CMAP 
desenvolveu um instrumento simples de triagem em quatro 
etapas, diretamente vinculado à definição e à explicação 
de seus termos na Seção 2. Qualquer área em processo 
de consideração para ser reconhecida como uma OMEC 
deve, primeiramente, ter avaliada sua elegibilidade com 
base nesses critérios e contar com o consentimento da 
autoridade de governança. 

 
3.1 Instrumento de triagem 
O instrumento de triagem (ver Quadro 5) consta de quatro 
testes para determinar se uma área reúne os requisitos para 
ser uma candidata a OMEC. 

 
• Teste 1. Assegure-se que a área não esteja reconhecida 

nem registrada como uma área protegida (stricto sensu). 
• Teste 2. Assegure-se que a área cumpra com as 

características essenciais para ser uma OMEC. 
• Teste 3. Assegure-se que o resultado da conservação 

perdurará em longo prazo. 
• Teste 4. Assegure-se que relatar como uma meta de 

conservação in situ baseada em área (por exemplo, a Meta 
11 de Aichi), em oposição a um objetivo de uso sustentável, 
seja o enfoque correto. 

 
Os elementos de cada teste estão apresentados na Seção 
3.2. Uma área deve passar nos quatro testes de triagem para 
ser considerada uma candidata a OMEC. 

 
 

 
 

Há sete pontos importantes a considerar quando 
aplicamos o instrumento de triagem: 

 
Para os casos em que a autoridade de governança 
dirija o processo – incluindo potenciais OMECs 
governadas por povos indígenas e comunidades 
tradicionais e locais, a quem se aplica o princípio de 
consentimento prévio, livre e informado –, confirmar 
o interesse da autoridade de governança de que a 
área seja avaliada e potencialmente relatada como 
uma OMEC. 

 
Ler atentamente e analisar as diretrizes e os critérios 
de triagem e reunir uma equipe de revisão formada 
por pessoas familiarizadas com a variedade dos 
enfoques implementados na escala de trabalho para 
a conservação espacial nesse lugar. 

 
Antes da aplicação do instrumento de triagem 
(Seção 3.2), compilar um abrangente conjunto de 
mapas e informações sobre possíveis lugares que 
poderiam qualificar como uma OMEC e compará-los 
com mapas de áreas protegidas designadas ou 
propostas conhecidas de modo que a relação seja 
facilmente entendida. 

 
Aplicar os quatro testes de triagem para cada área a 
ser avaliada como uma OMEC. 

 
Identificar as áreas que passam ou aprovam nos 
quatro testes como candidatas a OMECs e avaliá- 
las usando um instrumento de avaliação empírica 
adaptada em nível nacional (Seção 3.3). 

 
Relatar as OMECs que passaram no processo de 
avaliação para o WDPA – ver Seção 4. 

 
Para aquelas áreas que não passaram os testes, 
registrar as razões dessa decisão segundo cada 
critério. Essa informação pode ser útil para 
identificar se, com uma mudança na governança ou 
na gestão, tal área poderia qualificar como uma 
OMEC. Sendo assim, aplicar novamente os pontos 
acima de 1–5, se for o caso. 
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3.2 Aplicação do 
instrumento de triagem 
Esta seção explica como se deve aplicar o instrumento de 
triagem. Todas as referências aos “elementos” remetem aos 
componentes da definição, descrito na Seção 2.2. 

 
Teste 1. Assegure-se que a área não esteja reconhecida 
ou relatada como área protegida. 

 
A área não está reconhecida nem proposta como área protegida 
marinha, de água doce nem terrestre (ver elemento a). 

 
Teste 2. Assegure-se que a área cumpra com as 
caraterísticas definidas para as OMECs. 

 
1. Localização: A área deve ser um espaço 

geograficamente definido. As medidas mais amplas para 
espécies ou meio ambiente que não sejam “baseadas em 
área” reprovam neste teste. Por exemplo, as proibições 
ou regulações nacionais ou regionais de caça para uma 
espécie específica, regras para o avistamento de baleias 
ou períodos de defeso (ver elemento b) são medidas 
regionais específicas para cada espécie e não uma 
conservação in situ baseada em área. 

2. Governança e gestão sustentáveis: A área está 
governada e gerida e espera-se que esses arranjos sejam 
contínuos e sustentáveis em longo prazo. Deve existir 
um vínculo causal direto entre eles: (i) a governança, o(s) 
objetivo(s) e a gestão geral da área e (ii) a conservação in 
situ da biodiversidade em longo prazo. As áreas em que não 
exista uma autoridade de governança, nem de gestão, não 
são consideradas OMECs (ver elementos c, d e f). Portanto, 
uma área que está atualmente em um estado natural ou 
quase natural não é automaticamente uma OMEC. 

3. Conservação efetiva in situ da biodiversidade: A área 
oferece uma conservação efetiva in situ da biodiversidade, 
com funções e serviços ecossistêmicos associados. 
Deve haver um entendimento claro que que a área está 
conservando efetivamente sua biodiversidade nativa e 
processos ecossistêmicos que apoiam a biodiversidade. 
Isso pode ser alcançado mediante diversos tipos de 
governanças e práticas de gestão, incluindo aquelas 
associadas com os valores culturais, espirituais, 
socioeconômicos e outros relevante em nível local. As 
áreas que produzem resultados de conservação somente 
por um curtos período ou áreas que têm a intenção ou 
o potencial de conservar a natureza, mas que ainda 
não produzem resultados para a conservação, não 
qualificam como OMECs (ver elementos e, g, h, i e j). 

 
4. A área está livre de atividades prejudiciais ao meio 

ambiente e as ameaças à biodiversidade podem ser 
geridas de acordo com os sistemas de governança e 
gestão existentes. 

 
Teste 3. Assegure-se que o resultado da conservação 
perdure em longo prazo. 
Isso se refere à probabilidade de que o resultado para a 
conservação se mantenha em longo prazo através de 
meios legais ou outros efetivos (como leis  

 
 consuetudinárias ou acordos formais com os proprietários das 
terras - ver elementos e e f). Este teste enfatiza a diferença 
entre esforços de conservação, que podem ser revertidos 
facilmente, e os de uma OMEC, que deve manter os resultados 
de conservação em longo prazo. 

 
Test 4. Assegure-se que relatar com base em uma meta 
de conservação in situ baseada em área (por exemplo, 
a Meta 11 de Aichi), em contraposição a uma meta de 
uso sustentável, seja o enfoque correto. 

 
A conservação in situ da biodiversidade é um dos três objetivos 
principais da CDB. Dentro do contexto de relato à CDB, com 
base nas Metas de Biodiversidade de Aichi de 2020, as áreas 
protegidas e as OMECs são os meios principais para alcançar 
uma conservação in situ e o foco principal da Meta 11 de 
Aichi. Como se explica no Quadro 6, as medidas baseadas 
em área também podem ser aplicadas para alcançar o uso 
sustentável dos componentes da biodiversidade (por exemplo, 
o enfoque da Meta 6 de Aichi sobre pescas sustentáveis e 
a Meta 7 de Aichi sobre agricultura, aquicultura e manejo 
florestal e silvicultura sustentáveis). Ainda assim, é importante 
não confundir tais medidas com medidas de conservação in 
situ da Meta 11 de Aichi. Depois de 2020, continuará sendo 
importante relatar as medidas de conservação in situ (áreas 
protegidas e OMECs) e as medidas de uso sustentável com 
base em suas metas apropriadas, respectivamente. Ver Anexo 
I, sobre a relação entre a Meta 11 e outras metas associadas, e 
o Anexo II, para ver uma árvore de decisão sobre a seleção da 
Meta de Aichi mais apropriada para uma determinada medida 
de conservação. 

 
As áreas que aprovem nesses quatro testes podem ser 
consideradas como candidatas a OMECs. 

 
3.3 Avaliação 
Áreas consideradas candidatas a OMECs devem, então, estar 
sujeitas a uma revisão mais detalhada, incluindo evidências 
empíricas, e conduzidas caso a caso. A Metodologia de 
Avaliação da OMEC está disponível para download no 
seguinte link: https://www.iucn.org/theme/protected-areas/ 
wcpa/what-we-do/oecms. 

 
Somente se deve reportar ao WDPA (ver Seção 4 e Anexo III) 
aquelas áreas que passem nessa avaliação empírica e tenham 
o consentimento pleno e efetivo e participação da autoridade 
de governança. 

 
3.4 Exemplos de 
OMECs potenciais 
As áreas das situações abaixo descritas podem ser 
consideradas como OMECs potenciais. Esses exemplos 
cobrem distintos tipos de governança, com o fim de ilustrar 
sua aplicabilidade. Os exemplos marcados com um asterisco 
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Quadro 6: 

Assegure-se que a Meta 11 de Aichi seja o enfoque correto 
 

O Plano Estratégico sobre Biodiversidade 2011–2020 e as 
20 Metas de Biodiversidade de Aichi requerem um conjunto 
amplo de enfoques para frear a perda da biodiversidade, 
incluindo a tomada de consciência sobre a biodiversidade,  
a eliminação de incentivos perversos que promovem a sua 
degradação, a implementação de planos de produção 
sustentáveis, a redução de perda de habitats, a prevenção 
da extinção de espécies, a redução de pressões diretas 
sobre a biodiversidade em níveis sustentáveis e a 
conservação in situ da biodiversidade. 

 
As medidas de conservação baseadas em área podem 
contribuir para o alcance de várias Metas de Aichi, mas nem 
todas elas alcançam seus objetivos mediante a  
conservação in situ da biodiversidade de acordo com os 
critérios da Meta 11. 

 
Por exemplo, muitos períodos de defeso da pesca aplicam 
a áreas geográficas específicas e, consequentemente, são 
medidas baseadas em área, mas somente proíbem-se a 
pesca de determinadas espécies de peixes comerciais que 
estão exauridas, o uso de certos tipos de artes de pesca 
que prejudicam o habitat ou que não são seletivas ou a 
pesca durante determinadas épocas do ano, quando as 
espécies em risco estão presentes e em uma etapa de vida 
vulnerável (por exemplo, agregações de desovas). Eles 
podem continuar a permitir atividades pesqueiras e não 
pesqueiras (por exemplo, provas sísmicas, perfuração 
petroleira) sempre que essas atividades não 
comprometerem os propósitos para os quais foram 
estabelecidas. Como tal, podem ser instrumentos efetivos 
para ajudar a garantir que as pescas sejam geridas 
sustentavelmente (objetivo da Meta 6 de Aichi), sem 
alcançar uma conservação in situ da biodiversidade 
(objetivo da Meta 11 de Aichi). 

Do mesmo modo, os planos de manejo florestal são 
aplicados em áreas e podem variar em seus graus de 
impacto ecológico. Os enfoques de menor impacto podem 
conservar mais espécies, estruturas de habitats e funções 
ecossistêmicas do que enfoques de alto impacto e alguns, de 
fato, alcançam o significado de “uso sustentável” da CDB 
– por exemplo, o uso de componentes de diversidade 
biológica de uma maneira e em um ritmo que não impliquem 
declínio de diversidade biológica em longo prazo. Contudo, 
devido aos impactos extrativos que alteram seu ecossistema 
(sobretudo em casos dessa atividade em nível industrial), eles 
talvez não possam alcançar uma conservação in situ de toda 
a biodiversidade. Tais medidas, nesse caso, devem ser 
melhor consideradas como contribuições para a Meta 7 de 
Aichi, cujo propósito é que as áreas florestais sejam 
manejadas de maneira sustentável até 2020. 

 
O limite entre uma medida vinculada à Meta 7 e à Meta 11 
pode ser difícil de se determinar em casos de usos 
consuetudinários de recursos biológicos em ambientes 
naturais extensos por parte dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais e locais. Em tais casos, pode ser 
útil avaliar o grau de proteção dessas áreas perante as 
ameaças florestais e não florestais em longo prazo para 
determinar se uma área é uma OMEC. 

 
Outras Metas de Aichi para as quais se podem utilizar com 
frequência medidas baseadas em área são a Meta 10 (reduzir 
ao mínimo as múltiplas ameaças antropogênicas sobre os 
recifes de coral), a Meta 12 (prevenir a extinção e melhorar o 
estado de conservação de espécies ameaçadas), a Meta 14 
(restaurar e salvaguardar ecossistemas que prestam serviços 
essenciais) e a Meta 15 (conservar e restaurar ecossistemas 
degradados). Somente onde essas medidas alcançarem seus 
objetivos mediante a conservação in situ da biodiversidade 
em longo prazo, também poderão contribuir para a Meta 11. 

 
 

(*) podem ser encontrados em uma edição especial da 
revista PARKS sobre OMECs (CMAP-UICN, 2018, https://doi. 
org/10.2305/UICN.CH.2018.PARKS-24-SI.en). 

 
Conservação principal 

 
Um sítio que tem como objetivo principal a conservação e 
que resulta em uma conservação efetiva da biodiversidade, 
mas que não está relatado como uma área protegida, pode 
ser reconhecido como uma OMEC se a autoridade de 
governança assim o desejar. 

 
Exemplos: 

 
• Alguns territórios ou áreas (marinhas, de água doce ou 

terrestres) governados por povos indígenas, comunidades 
tradicionais e locais ou entidades privadas que têm como 
objetivo principal e explícito a conservação e que realizam 
a conservação in situ da biodiversidade, mas nos quais o 
corpo de governança deseja que os territórios ou áreas 
sejam reconhecidos e relatados como OMECs e não como 
áreas protegidas. 

 
• Áreas de conservação privadas, geridas com um objetivo 

de conservação específico, mas que não são reconhecidas 
como áreas protegidas pela legislação nacional (Mitchell et 
al., 2018), como, por exemplo, as áreas de restauração de 
ecossistemas na Indonésia (Utomo & Walsh, 2018*). 

• Áreas que incluem KBAs, cuja gestão permite a 
conservação in situ da biodiversidade em longo prazo 
mediante, por exemplo, a regulação ou outros enfoques 
efetivos. 

• A retirada permanente de algumas áreas de produção 
de florestas manejadas, como as florestas mais antigas, 
primárias ou outras de alto valor para a biodiversidade, 
protegidas das ameaças florestais e não florestais. 

• Algumas áreas naturais geridas por universidades para a 
pesquisa biológica. 

 
Conservação secundária: 

 
Exemplos: 

 
• Territórios e áreas conservados por povos indígenas ou 

comunidades tradicionais e locais (TICCAs, ou partes destas 
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áreas) para manter ecossistemas naturais ou quase naturais, 
com baixos níveis de uso de recursos naturais, implementados 
de modo sustentável e que não degradem a biodiversidade 
da área. Incluem áreas costeiras e marinhas, onde as práticas 
locais de colheita e gestão realizadas pela comunidade 
resultam na conservação de facto de populações de peixes, 
habitats e outra biodiversidade marinha associada, como 
algumas áreas marinhas geridas localmente (LMMAs) (ver 
Jupiter et al., 2014). 

• Sistemas de gestão tradicionais que mantêm níveis altos 
de biodiversidade associada. Este poderiam incluir certos 
sistemas de gestão agrícola ou florestal que mantêm 
as espécies nativas e seu habitat (ver Eghenter, 2018; 
Mwamidi et al., 2018*). 

• Parques urbanos ou municipais geridos principalmente para 
recreação pública, mas que são suficientemente grandes e 
em estados natural como para alcançar a conservação in 
situ da biodiversidade (por exemplo, pastagem selvagem, 
zonas húmidas) e cuja gestão mantém estes valores de 
biodiversidade (ver Gray et al., 2018). 

• Terras e águas militares ou porções de terras e águas militares, 
cujo principal propósito de gestão é a defesa, mas com 
objetivos secundários específicos centrados na conservação 
da biodiversidade. O Canadá propôs, em 2019, que se 
considerasse a Base Shilo das Forças Canadenses, localizada 
no ecossistema de pradaria de campos mistos do centro-sul 
de Manitoba (Canadá), como uma OMEC. 

• Bacias hidrográficas ou outras áreas geridas principalmente 
para a gestão dos recursos hídricos que também resulta na 
conservação in situ da biodiversidade. Estas incluem, por 
exemplo, prados aquáticos, florestas ribeirinhas, florestas 
costeiras, zonas húmidas, córregos, bacias de terras altas ou 
outras áreas geridas para a estabilização de solos e encostas 
em longo prazo, mitigação de inundações ou outros serviços 
ecossistêmicos (ver Matallana-Tobón et al., 2018*). 

• Áreas com períodos de defeso permanentes ou longos, 
concebidas para proteger ecossistemas completos para 
recrutamento de estoques, para proteger ecossistemas 
especializados em sua totalidade ou para proteger espécies 
em perigo mediante a conservação in situ da biodiversidade 
em seu conjunto, e que têm demonstrado ser igualmente 
efetivas contra as ameaças pesqueiras e não pesqueiras. 

• Reservas de caça que mantêm habitats naturais, flora e fauna, 
bem como populações viáveis de espécies nativas, sejam ou 
não de interesse de caça. 

• Áreas restauradas com sucesso a partir de ecossistemas 
degradados ou ameaçados, que proporcionam serviços 
ecossistêmicos importantes e que também contribuem para 
a conservação efetiva da biodiversidade, por exemplo, zonas 
húmidas de água doce ou costeiras restauradas para proteção 
contra inundações. 

• Áreas que contribuem para a conservação devido a seu 
papel na conectividade de áreas protegidas e outras 
áreas de particular importância para a conservação da 
biodiversidade, contribuindo, assim, para a viabilidade em 
longo prazo de ecossistemas mais extensos (ver Waithaka 
& Warigia Njoroge, 2018*). 

 
 

Conservação complementar 
 
Exemplos: 

• Sítios naturais sagrados com altos valores de biodiversidade 
que se conservam em longo prazo devido a seus vínculos 
com um ou mais grupos religiosos (ver Matallana-Tobón et 
al., 2018*). 

• Áreas costeiras e marinhas protegidas por motivos distintos 
aos da conservação, mas que alcançam a conservação 
in situ da biodiversidade como, por exemplo, naufrágios 
históricos, túmulos de guerra etc. (ver Quadro 3). 

• Terras e águas militares ou porções de terras e águas cujo 
propósito de gestão é a defesa e não têm como objetivo 
secundário a conservação, mas alcançam a conservação 
efetiva da biodiversidade em longo prazo. 

 
3.5 Exemplos de áreas 
que provavelmente não 
cumprem com os critérios 
É improvável que as seguintes áreas e regimes de gestão se 
classifiquem como OMECS: 

 
• Áreas pequenas e seminaturais dentro de uma paisagem 

gerida intensivamente, com um valor limitado para a 
conservação da biodiversidade, como parques municipais, 
jardins institucionais ou domésticos, arboretos, margens dos 
campos, beiras das estradas, sebes, costas estreitas ou 
retrocessos da linha de costa, corta-fogos, praias recreativas, 
marinas e campos de golfe. 

• Florestas manejadas comercialmente (de nível industrial) 
para o fornecimento de madeira e destinadas à exploração 
madeireira, apesar de poderem ter alguns valores de 
conservação e poderem apoiar a conservação de certas 
espécies de interesse. As contribuições dessas áreas devem 
ser consideradas para a Meta 7 de Aichi. 

• Períodos de defeso e outros instrumentos de gestão 
de pesca localizados espacialmente, incluindo, mas 
não limitados a quotas de pesca ou limites de capturas, 
reservas temporais ou áreas de restrição a artes de pesca 
relacionadas com uma única espécie, grupo de espécies 
ou com foco no habitat, as quais podem ser sujeitas a 
exploração periódica ou consideradas para fins de gestão de 
estoques, e que não promovem a conservação in situ dos 
ecossistemas, dos habitats e nem das espécies associadas 
às espécies focais. Tais áreas devem ser consideradas para a 
Meta 6 de Aichi. 

• Terras agrícolas cuja gestão limita a conservação in situ da 
biodiversidade. Podem incluir, por exemplo, pastagens que 
são usadas de maneira intensiva que não permitem manter 
os ecossistemas ou as espécies nativas, ou pastagens 
replantadas com monoculturas ou espécies não nativas para 
fins de produção de gado. 

• Áreas reservadas fora de produção, pousio de verão e 
mudanças mantidas mediante subvenções para práticas 
agrícolas que podem beneficiar a biodiversidade. 

 

 
3. Identificar outras medidas efetivas de 
conservação baseadas em área na prática 



12 | Reconhecer e relatar outras medidas efetivas de conservação baseadas em área  

 
 

• Medidas de conservação que se aplicam a uma única 
espécie ou a um grupo de espécies, em uma ampla gama 
geográfica como regulações de caça ou regras para o 
avistamento de baleias e que correspondem a medidas mais 
amplas de conservação de espécies (Metas 5, 6, 7 ou 12).  
 

Os exemplos acima não pretendem ser exaustivos ou 
contemplar todos os casos possíveis, mas indicar quais tipos 
de áreas podem qualificar como OMECS e quais não. Ao se 
considerar alguma área, as definições e critérios aplicados no 
teste de triagem de quatro critérios será o caminho apropriado 
para garantir a identificação consistente das candidatas 
a OMECs. Devido à diversidade de contextos nos que se 
encontram as OMECs, é essencial que todas as áreas 
sejam analisadas cuidadosamente para avaliar cada 
caso específico. 

 
O conceito de OMEC será geralmente utilizado para 
reconhecer exemplos de conservação efetiva baseada em área 
e regimes de governança e gestão que os viabilizem. Contudo, 
o conceito também poderia ser utilizado para promover 
esforços novos e adicionais em prol da conservação. Durante 
a negociação da Decisão 14/8 da CDB, termos qualificativos 
como “ter um valor relevante para a diversidade biológica ou ter 
objetivos para alcançá-la” e “alcançar, ou esperam-se alcançar 
resultados positivos e sustentáveis para a conservação in 
situ da biodiversidade” foram adicionados às diretrizes para 
a identificação das OMECs. Os governos que propuseram 
as ressalvas enfatizaram que as incluíram para considerar 
os sítios nos quais se estava fazendo restauração, em um 
reconhecimento das tentativas intencionais de recuperação dos 
ecossistemas. A intenção de restaurar ecossistemas e habitats 
é louvável, mas áreas de restauração não devem ser 
reconhecidas como OMECs até que não se obtenham 
resultados demonstráveis e relevantes de biodiversidade 
– ver Quadro 7. 

 
3.6 Direitos e 
responsabilidades das 
autoridades de governança 
Há diversas razões para que uma autoridade de governança 
considere o reconhecimento de sua área como OMEC, 
podendo identificar uma área como uma possível OMEC e 
avaliá-la por si mesma ou buscar apoio independente para 
determinar se a mesma qualifica como OMEC mediante essas 
diretrizes. A autoridade de governança tem o direito de se 
opor à nomeação ou ao reconhecimento externos de sua área 
como OMEC em casos nos quais o consentimento não tenha 
sido dado. Isso aplica para os quatro tipos de governança, 
como foi indicado anteriormente (ver elemento c). Quando 
uma área é reconhecida como OMEC, recai sobre a 
autoridade de governança uma maior responsabilidade de 
governar e gerir a área de modo que alcance a conservação 
in situ da biodiversidade. 

 
 

3.7 Apoio às outras medidas 
efetivas de conservação 
baseadas em área 
O reconhecimento das OMECs deve ser apoiado por medidas 
que melhorem a capacidade de governança de suas legítimas 
autoridades e assegurem resultados positivos e sustentáveis 
para a biodiversidade. Embora as circunstâncias nacionais 
possam diferir, qualquer legislação relacionada deve proporcionar 
maior apoio e reconhecimento aos sistemas de governança 
existentes e não tentar suplantar ou alterar desnecessariamente 
os arranjos locais efetivos. 

 
3. Identificar outras medidas efetivas de 
conservação baseadas em área na prática 

 

 
 

Restauração ecológica é o processo de gestão ou de 
contribuição para a recuperação de um ecossistema 
degradado, danificado ou destruído como um meio de 
manter sua resiliência ecossistêmica e conservar a 
biodiversidade (CDB, 2016). É provável que se torne um 
instrumento de conservação mais comum e necessário 
no futuro. 

 
Áreas propostas para ou sob esforços ativos de 
restauração não devem ser reconhecidas como 
OMECs até que obtenham resultados demonstráveis 
e relevantes para a biodiversidade. Portanto, a 
orientação da UICN é que para as de áreas de 
restauração possam qualificar como OMEC, devem 
cumprir com as seguintes condições: 

 
A restauração está sendo realizada em um 
ecossistema de alto valor para a biodiversidade (ver 
Quadro 4) de modo que a área, uma vez restaurada, 
qualificará como OMEC em virtude de seu valor de 
conservação e de sua contribuição ao 
fortalecimento das redes de áreas protegidas 
existentes; 

 
Os esforços de restauração devem (i) reduzir as 
ameaças que causaram a degradação original e a 
perda da biodiversidade, (ii) mostrar uma 
recuperação bem-sucedida do ecossistema 
baseada nos princípios da restauração ecológica e 
(iii) contribuir em longo prazo para a manutenção de 
um ecossistema resiliente e em evolução; e 

 
Demonstração de restauração ecológica ativa ou 
regeneração natural de tipo e em escala que se 
espera que recuperem e mantenham a integridade 
ecológica e o conjunto total de espécies. 
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4. Monitorar e relatar outras 
medidas efetivas de conservação 
baseadas em área 

 
É necessário monitorar a efetividade das OMECs. Isso 
deve incluir: (i) linha de base, com documentos que a 
demonstrem, e monitoramento contínuo dos valores 
da biodiversidade desses sítios; (ii) monitoramento e 
mapeamento participativos e contínuos, pela ou com a 
comunidade, e incorporação do conhecimento tradicional, 
se pertinente; (iii) monitoramento das ações de conservação, 
incluindo aquelas enfocadas na manutenção da 
biodiversidade e no melhoramento da conservação in situ; e 
(iv) monitoramento da governança, envolvimento dos atores 
interessados e sistemas de gestão que contribuam para a 
obtenção dos resultados em prol da biodiversidade (Haase 
et al., 2018; Woodley et al., 2015). 

 
Um elemento chave da definição é que as OMECs devem 
ser “governadas e geridas de modo que alcancem 
resultados positivos e sustentáveis de biodiversidade 
em longo prazo”. Isso se relaciona com o conceito de 
efetividade de gestão. Além disso, o monitoramento e o 
relato sobre a efetividade das OMECs serão fundamentais 
para garantir que os sítios continuarão obtendo resultados 
para a conservação (Woodley et al., 2015). A medição da 
efetividade de gestão de áreas protegidas (PAME) será, 
em muitos casos, a forma mais pragmática de medir a 
efetividade das OMECs, mas os instrumentos PAME devem 
estar amparados por informação quantitativa adicional 
sobre os resultados da biodiversidade. Usar o padrão da 
Lista Verde de Áreas Protegidas e Conservadas da UICN 
contribuirá ainda mais ao suporte de tal documentação 
(UICN, 2017). As autoridades de governança responsáveis 
pelas OMECs devem garantir o monitoramento adequado 

da efetividade de gestão para assegurar resultados de 
conservação em longo prazo (ver Hockings et al., 2015). 
Essa informação também deverá ser relatada ao WCMC- 
PNUMA para sua integração no Banco de Dados Mundial de 
Efetividade de Gestão de Áreas Protegidas (GD-PAME). 

 
O conceito de OMEC é um produto das decisões das 
Partes signatárias da CDB. Ao adotar a definição de 
OMECs, a COP 14 da CDB também estimulou as Partes 
a que enviem dados sobre OMECs para o WDPA gerido 
pelo WCMC-PNUMA (CDB, 2018). A fim de cumprir com 
essa obrigação, o WCMC-PNUMA estabeleceu um banco 
de dados paralelo para OMECs no âmbito da iniciativa 
“Protected Planet”, para complementar o WDPA. A iniciativa 
“Protected Planet” abarca várias bancos de dados que se 
podem acessar e fazer download, www.protectedplanet. 
net. O WCMC-PNUMA usa os dados desses bancos para 
medir os avanços com base nos objetivos internacionais de 
conservação, como a Meta 11 de Aichi sobre Biodiversidade 
e os ODS’s 14 e 15. 

 
As medidas baseadas em área que se classificam como 
áreas protegidas ou OMECs devem ser relatadas ao WDPA 
e ao banco de dados de OMECs, respectivamente. Tal relato 
deve ser feito com o consentimento prévio, livre e informado 
das autoridades de governança relevantes ou pertinentes. 

 
Para mais informação sobre os requisitos de como relatar ao 
WDPA e ao banco de dados de OMECs e sobre a verificação 
de dados, ver Tabela 1 (abaixo), Anexo III e as orientações 
disponíveis em www.wcmc.io/oecm_guidance. 

 
Tabela 1. Princípios básicos para a verificação de dados para inclusão nos bancos de dados do “Protected Planet” 

 
Dados apresentados 
por fontes 
governamentais 

Em conformidade com os mandatos oficiais do WDPA, os dados apresentados pelas fontes 
governamentais sobre as áreas protegidas ou OMECs serão considerados verificados pelo país 
e serão incluídos no WDPA e no banco de dados de OMECs depois de ajustes de formato e de 
controle de qualidade. 

Dados apresentados 
por fontes não 
governamentais 

Os dados recebidos de provedores não governamentais se submetem a um processo de 
verificação antes de ser incluídos nos bancos de dados do “Protected Planet”. 
A informação pode ser revisada por verificadores governamentais ou especialistas. Se nenhuma 
das partes for capaz de verificar os dados, esses não serão ingressados nos bancos de dados 
do “Protected Planet”. 

Resolução de dados 
conflitantes 

Quando existir um conflito entre as opiniões do provedor e o verificador de dados (por exemplo, 
desacordos sobre o limite correto de um sítio), isso será discutido com ambas as partes para 
chegar a uma solução. 
Os provedores serão informados sobre o processo de verificação ao apresentar os dados e 
serão informados sobre seu avanço. Nos casos em que não for possível encontrar uma solução, 
os dados não poderão ser ingressados nos bancos de dados do “Protected Planet”. 

Frequência na 
verificação de dados 

O WCMC-PNUMA pretende atualizar todos os dados pelo menos uma vez a cada cinco anos. 

Para consultas sobre como relatar, por favor, contate: protectedareas@unep-wcmc.org. 

http://www.protectedplanet.net/
http://www.protectedplanet.net/
http://www.protectedplanet.net/
http://www.wcmc.io/oecm_guidance
mailto:protectedareas@unep-wcmc.org
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Anexo I 
A ampla relação entre as 
Metas de Aichi e a Meta 11 
(Adaptado de Laffoley et al., 2017). 

 
Meta7 Texto Relação com a Meta 11 

Até 2020, no mais tardar, incentivos, incluindo Incentivos positivos para o uso sustentável da biodiversidade e para 
subsídios, que sejam prejudiciais à biodiversidade sua conservação que resultem em conservação in situ da natureza 
terão sido eliminados, descontinuados ou baseada em área, tais como incentivos fiscais para donos de áreas 
reformados para minimizar ou evitar impactos conservadas de forma privada, são exemplos de medidas vinculadas à 
negativos, enquanto que incentivos positivos para Meta 3 e que também contribuem para o alcance da Meta 11. 
o uso sustentável da biodiversidade e para sua 
conservação terão sido desenvolvidos e aplicados, 
devendo ser consistentes e estar em conformidade 
com a Convenção e com outras obrigações 
internacionais, levando-se em consideração as 
condições socioeconômicas nacionais. 

Meta 3 

Meta 4 Até 2020, no mais tardar, governos, empresas  
e partes interessadas em todas as esferas terão 
tomado medidas ou implementado planos 
para alcançar uma produção e um consumo 
sustentáveis, além de terem mantido os impactos 
vinculados ao uso de recursos naturais claramente 
dentro de limites ecológicos seguros. 

Planos de produção sustentável (medidas vinculadas à Meta 4) podem 
incluir áreas reservadas fora de produção que constituam áreas de 
referência não exploradas, áreas “asseguradas” ou áreas de “fontes de 
obtenção de sementes”, o que ajuda a garantir o uso sustentável de 
uma área mais ampla. Se tais áreas forem efetivas para a conservação 
in situ em longo prazo da biodiversidade, elas podem contribuir para a 
Meta 11. 

Meta 5 Até 2020, a taxa de perda de todos os habitats 
naturais, incluindo florestas, terá sido reduzida 
ao menos pela metade e, na medida do possível, 
levada praticamente a zero, e a degradação e 
a fragmentação terão sido significativamente 
reduzidas. 

O estabelecimento de áreas vinculadas à Meta 11 é uma forma 
importante para se alcançar a Meta 5. Estabelecer áreas efetivas para 
a conservação da natureza in situ em longo prazo, sejam elas áreas 
protegidas ou OMECs, pode evitar a perda de habitats naturais, além 
da degradação e da fragmentação de ecossistemas, sobretudo se 
tais áreas forem bem geridas. Em um contexto terrestre, isso pode se 
relacionar a florestas primárias e, em um contexto marinho, pode vir a 
ser particularmente válido no caso de habitats como recifes de coral, 
pastos marinhos e montes submarinos. 

Meta 6 Até 2020, todos os estoques de peixes 
e invertebrados, assim como de plantas 
aquáticas, serão manejados e capturados 
de maneira sustentável, legal e segundo 
abordagens ecossistêmicas de forma a evitar 
a sobre-exploração, aplicar planos e medidas 
de recuperação voltados a todas as espécies 
exauridas, impedir que a pesca provoque 
impactos adversos significativos sobre espécies 
ameaçadas e sobre ecossistemas vulneráveis 
e fazer com que os impactos da pesca sobre 
estoques, espécies e ecossistemas estejam 
dentro de limites ecológicos seguros. 

Áreas vinculadas à Meta 11 podem ajudar a garantir a exploração 
sustentável dos elementos da biodiversidade da paisagem marinha 
mais ampla das seguintes formas: fornecendo parâmetros a 
partir dos quais avaliar os efeitos das decisões de gestão; instituir 
funções de “seguro” e de “fonte de obtenção de sementes” 
para permitir a recuperação de falhas de gestão; ou concedendo 
benefícios de “transbordamento” na paisagem marinha mais ampla. 
Medidas de conservação de espécies ou habitats que se apliquem 
extensivamente em paisagens marinhas mais amplas ao invés de 
áreas geográficas específicas e bem definidas e que não estejam 
estabelecidas em longo prazo devem apontar para a Meta 6. O 
uso sustentável de recursos biológicos pode ser um objetivo de 
certas áreas vinculadas à Meta 11. A diferença fundamental entre 
medidas baseadas em área vinculadas à Meta 11 e à Meta 6 é o 
fato de que áreas vinculadas à Meta 11 alcançam a conservação 
in situ da natureza como um todo, não podendo tal resultado ser 
comprometido por usos permitidos. 

Meta 7 Até 2020, áreas de agricultura, aquicultura e 
silvicultura serão geridas de forma sustentável, 
garantindo a conservação da biodiversidade. 

Áreas vinculadas à Meta 11 inseridas em paisagens terrestres geridas 
principalmente para fins de agricultura, aquicultura ou manejo  
florestal ou silvicultura podem ajudar a garantir que tais atividades 
não causem perda irreversível de biodiversidade em paisagens 
terrestres mais amplas ao prover parâmetros a partir dos quais é 
possível avaliar os efeitos de decisões de gestão. Podem também 
prover funções de “seguro” e de “fonte de obtenção de sementes” 
para permitir a recuperação de falhas de gestão, conceder benefícios 
de “transbordamento” (com benefícios além da área específica) e 
contribuir para a conectividade na paisagem terrestre mais ampla. 

 

7 Para verificação precisa dos termos, ver “COP 10 Decision X/2; Strategic Plan for Biodiversity 2011-2020” (https://www.cbd.int/decision/cop/?id=12268). 
(Adição da tradução.) 

http://www.cbd.int/decision/cop/?id=12268)
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Meta7 Texto Relação com a Meta 11 
Até 2020, espécies exóticas invasoras e seus Áreas vinculadas à Meta 11 que possuam objetivos de gestão 
vetores terão sido identificados e priorizados, visando a manutenção ou a restauração da integridade ecológica 
espécies prioritárias terão sido controladas podem ser um foco para medidas vinculadas à Meta 9 que buscam 
ou erradicadas e medidas para o controle de erradicar espécies exóticas. 
vetores terão sido tomadas de forma a evitar sua 
introdução e seu estabelecimento. 

Meta 9 

Meta 10 Até 2015, as múltiplas pressões antropogênicas 
sobre recifes de coral e outros ecossistemas 
vulneráveis por mudança climática ou por 
acidificação oceânica terão sido  minimizadas 
de forma a manter sua integridade e seu 
funcionamento. 

Medidas vinculadas à Meta 11 podem ajudar a proteger recifes de 
coral e outros ecossistemas vulneráveis de pressões antropogênicas, 
tais como degradação de habitat e sobre-exploração de espécies. 
No entanto, medidas vinculadas à Meta 11 não podem, sozinhas, 
combater ameaças advindas de mudança climática ou acidificação 
oceânica, as quais requerem reduções dos gases do efeito estufa em 
âmbito global. 

Meta 12 Até 2020, a extinção de espécies ameaçadas 
conhecidas terá sido evitada e sua situação de 
conservação, sobretudo daquelas em maior 
declínio, terá sido melhorada e mantida. 

Medidas que contribuem com a Meta 11 constituem um enorme 
instrumento para prevenir a extinção e colaborar com a recuperação 
de espécies ameaçadas através da conservação in situ em longo 
prazo de espécies e seus ecossistemas associados. Medidas 
vinculadas à Meta 12 e que se concentrem em uma única espécie, 
não sejam baseadas em área, não sejam de longo prazo e não sejam 
alcançadas por meio da conservação in situ da biodiversidade como 
um todo, não se enquadram na Meta 11. Medidas vinculadas com a 
Meta 11 podem prevenir a extinção e colaborar com a recuperação 
de espécies ameaçadas, contribuindo assim também para a Meta 12. 

Meta 14 Até 2020, ecossistemas que forneçam serviços 
essenciais, incluindo serviços relacionados à 
água, e que contribuam para a saúde, para os 
meios de vida e para o bem-estar terão sido 
restaurados e salvaguardados, levando-se 
em conta as necessidades das mulheres, das 
comunidades indígenas e locais e das pessoas 
pobres e vulneráveis. 

Medidas vinculadas à Meta 11 podem ajudar a alcançar a Meta  
14 por meio da proteção de ecossistemas que fornecem diversos 
serviços. Certas medidas que visam o alcance da Meta 14 podem 
também ser reconhecidas como contribuições para a Meta 11, caso 
sejam obtidas por meio da conservação in situ da biodiversidade, 
independentemente de seus objetivos principais. Em um contexto 
marinho, isso pode significar a manutenção de recifes de coral ou 
manguezais como parte da proteção do litoral contra o impacto de 
ondas e tempestades, por exemplo. 

Meta 15 Até 2020, a resiliência ecossistêmica e a 
contribuição da biodiversidade para as reservas 
de carbono terão sido ampliadas por meio 
de ações de conservação e de restauração, 
incluindo a restauração de pelo menos 15%  
dos ecossistemas degradados, contribuindo 
assim para a mitigação e adaptação à mudança 
climática e para o combate à desertificação. 

Áreas vinculadas à Meta 11 são frequentemente mais resilientes, mais 
diversas e armazenam mais carbono devido a seus níveis geralmente 
mais altos de integridade ecológica em comparação com paisagens 
terrestres e marinhas já exploradas. Proteger áreas intactas e 
proteger e restaurar áreas degradadas são duas formas através das 
quais as medidas vinculadas à Meta 11 podem contribuir também 
para a Meta 15. Medidas vinculadas à Meta 15 e que alcancem seus 
objetivos através da conservação in situ da biodiversidade em longo 
prazo podem ser reconhecidas como áreas que contribuem para o 
alcance da Meta 11. 

Meta 18 Até 2020, os conhecimentos tradicionais,  
as inovações e as práticas de comunidades 
indígenas e locais relevantes para a conservação 
e para o uso sustentável da biodiversidade, assim 
como sua utilização consuetudinária de recursos 
biológicos, serão respeitados, de acordo com 
legislações nacionais e obrigações internacionais 
relevantes, e plenamente integrados e refletidos 
na implementação da Convenção por meio da 
participação total e efetiva de comunidades 
indígenas e locais em todas as esferas relevantes. 

Medidas vinculadas à Meta 11 podem contribuir para a Meta 18 ao 
ajudar a garantir que áreas nas quais conhecimentos tradicionais, 
inovações e práticas de comunidades indígenas, tradicionais e locais 
tenham se desenvolvido, e onde se dê sua utilização consuetudinária 
de recursos biológicos, permaneçam ecologicamente intactas 
e capazes de sustentar tais atividades em longo prazo. Em 
contrapartida, certas áreas indígenas tradicionalmente geridas podem 
contribuir para a Meta 11, como sítios naturais sagrados, ainda que 
não sejam parte da rede formal de áreas protegidas. 

Anexo I 
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Anexo II 
Apoio à tomada de decisões: A Meta 11 de Aichi é a mais 
apropriada para avaliar uma medida de conservação? 

A medida visa principalmente conservar ecossistemas 
e habitats e manter ou recuperar populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais (potencial OMEC 
vinculada à Meta 11 de Aichi) 

A medida já é ou poderia ser reconhecida como 
uma área protegida 

Não é uma medida vinculada 
à Meta 11. Avaliar se a mesma 
contribui para outras Metas de 
Aichi, se pertinente 

A medida visa principalmente manter a diversidade genética 
de plantas cultivadas e animais criados e domesticados, 
além de variedades silvestres, incluindo outras espécies de 
valor socioeconômico e cultural (medida potencial vinculada 
à Meta 13 de Aichi) 

A medida visa principalmente evitar a extinção e 
melhorar e manter o estado de conservação de espécies 
ameaçadas conhecidas (medida potencial vinculada à 
Meta 12 de Aichi) 

A medida visa principalmente 
salvaguardar ecossistemas, 
espécies e diversidade genética, 
melhorando assim o estado 
da biodiversidade (Objetivo 
C, Plano Estratégico de 
Biodiversidade 2011-2020) 

A medida visa principalmente 
reduzir as pressões diretas 
sobre a biodiversidade e 
assegurar que o uso de 
componentes da biodiversidade 
ocorra de um modo e em 
um ritmo que não acarretem 
seu declínio em longo prazo 
(Objetivo B, Plano Estratégico 
de Biodiversidade 2011-2020) 

 

A medida visa principalmente garantir que áreas de 
agricultura, aquicultura, manejo florestal ou silvicultura sejam 
sustentáveis (medida potencial vinculada à Meta 7 de Aichi) 

A medida visa principalmente garantir que o manejo e a 
captura de peixes marinhos, invertebrados e plantas sejam 
sustentáveis (medida potencial vinculada à Meta 6 de Aichi) 

A medida visa principalmente reduzir ou deter a perda, a 
degradação e a fragmentação de habitats naturais (medida 
potencial vinculada à Meta 5 de Aichi) 

A medida 
se aplica a 
uma área 
espacialmente 
definida 

 
 
 
 

Iniciar 
aqui 

A medida não tem por objetivo 
nem conserva de maneira efetiva 
ecossistemas e habitats e 
tampouco mantém ou recupera 
populações viáveis de espécies 
em seus meios naturais 

A medida visa principalmente aumentar a resiliência 
ecossistêmica e a contribuição da biodiversidade para 
os estoques de carbono através da conservação e da 
restauração, incluindo a restauração de ecossistemas 
degradados (medida potencial vinculada à Meta 15 de Aichi) 

A medida visa principalmente restaurar e salvaguardar 
ecossistemas que fornecem serviços essenciais, incluindo 
aqueles relacionados à água, além de contribuir para a 
saúde, para as subsistências e para o bem-estar (medida 
potencial vinculada à Meta 14 de Aichi) 

A medida 
não se aplica 
a uma área 
espacialmente 
definida 

Não é uma medida vinculada à Meta 11. Avaliar se a mesma 
contribui para outras Metas Aichi, se pertinente 

Avaliar como potencial OMEC vinculada à Meta 11 e se a 
mesma contribui para outras Metas Aichi, se pertinente 

Independentemente de seus 
objetivos principais, a medida 
conserva de maneira efetiva 
ecossistemas e habitats 
e mantém ou recupera 
populações viáveis de espécies 
em seus meios naturais 

A medida visa principalmente 
aumentar os benefícios para 
todos a partir da biodiversidade 
e dos serviços ecossistêmicos 
(Objetivo D, Plano Estratégico 
de Biodiversidade 2011-2020) 
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A medida não alcança seus objetivos por meio 
da conservação de ecossistemas e habitats e da 
manutenção ou recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais 

Não é uma medida vinculada à Meta 11. Avaliar 
se a mesma contribui para as Metas 14, 15 ou 
outras, se pertinente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 

   
 
 
 
   
 
 
 

 

  
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

 
 
 
   

Anexo II 

A medida não alcança seus objetivos por meio 
da conservação de ecossistemas e habitats e da 
manutenção ou recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais 

Não é uma medida da Meta 11. Avaliar se 
a mesma contribui para as Metas 12, 13 ou 
outras, se pertinente 

A medida alcança seus objetivos por meio da 
conservação de ecossistemas e habitats e da 
manutenção ou recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais 

Avaliar como OMEC potencial vinculada à Meta 
11 e se a mesma contribui para as Metas 14, 
15 ou outras, se pertinente 

A medida alcança seus objetivos por meio da 
conservação integral de ecossistemas e habitats 
e da manutenção ou recuperação de populações 
viáveis de espécies em seus meios naturais 

Avaliar como OMEC potencial vinculada à Meta 
11 e se a mesma contribui para as Metas 5, 6, 
7, 10 ou outras, se pertinente 

A medida não alcança seus objetivos por meio 
da conservação integral de ecossistemas e da 
manutenção ou recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais 

Não é uma medida vinculada à Meta 11. Avaliar 
se a mesma contribui para as Metas 5, 6, 7, 10 
ou outras, se pertinente 

LEGENDA 

Verde: Via principal para avaliação como medida 
potencial vinculada à Meta 11 de Aichi 

Amarelo: Via secundária para avaliação como 
medida potencial vinculada à Meta 11 de Aichi 
(requer mais evidencia/fundamentação) 

Vermelho: Não constitui via para avaliação como 
medida potencial vinculada à Meta 11 de Aichi 

A medida alcança seus objetivos por meio da 
conservação de ecossistemas e habitats e da 
manutenção ou recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais 

Avaliar como OMEC potencial vinculada à Meta 
11 e se a mesma contribui para as Metas 12, 
13 ou outras, se pertinente 

Avaliar como OMEC potencial vinculada à Meta 
11 e se a mesma contribui para outras metas, 
se pertinente 

Relatar como área protegida vinculada à Meta 
11 e avaliar sua contribuição para outras 
metas, se pertinente 
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Anexo III 
Banco de Dados Mundial de Áreas Protegidas 

 

Bancos de Dados do Portal 
“Protected Planet” de Áreas 
Protegidas e OMECs 

 
Todos os dados sobre outras medidas efetivas de 
conservação baseadas em área (OMECs ou áreas 
conservadas) devem ser enviados ao Centro para 
Monitoramento da Conservação Mundial da ONU Ambiente 
(WCMC-PNUMA) para serem incluídos no Banco de Dados 
Mundial de Áreas Protegidas (WDPA). 

 
Orientações adicionais estão disponíveis em: 
www.wcmc.io/conservedareas_guidance  

 
O que é o Banco de Dados 
Mundial de Áreas Protegidas? 
O WDPA é o banco de dados mundial mais abrangente 
de áreas protegidas marinhas e terrestres, contendo tanto 
dados espaciais (por exemplo, limites e pontos) como dados 
de atributos associados (por exemplo, tabelas) coletados 
de forma normalizada. Informações de origem também 
são mantidas para todos os conjuntos de dados enviados. 
O WDPA é atualizado mensalmente e disponibilizado 
para consulta e download através do Protected Planet, 
com exceção de dados que contenham restrições de 
compartilhamento estabelecidas por seus provedores. O 
Manual do Usuário do WDPA (WCMC-PNUMA, 2017) fornece 
informações detalhadas e orientações sobre os dados nele 
contidos, incluindo sua compilação e normas de dados. 

 
O novo banco de dados de OMECs segue a mesma estrutura 
do WDPA, com pequenas modificações. O WDPA e os 
bancos de dados de OMECs são as fontes de dados oficiais 
utilizadas em diversos mecanismos mundiais para a realização 
de relatórios, informando indicadores e acompanhando o 
progresso em relação às metas referentes a áreas protegidas e 
conservadas, incluindo as Metas de Aichi para a Biodiversidade 
do Plano Estratégico da CDB e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (ODS’s). 

 
Relato, coleta de dados 
e validação de Áreas 
Protegidas e OMECs 

 
Normalmente, os dados são encaminhados ao WDPA ou ao 
banco de dados de OMECs pela autoridade de governança 

 
da área protegida ou conservada, tendo prioridade em relação 
aos demais dados enviados sobre a mesma área oriundos de 
outras fontes. Quando for impossível à autoridade fornecer 
atualizações devido à falta de capacidade, falta de dados 
ou outras circunstâncias, ela poderá sugerir outro provedor 
para o fornecimento de atualizações. Todos os sítios devem 
corresponder às definições de área protegida ou de OMEC 
estabelecidas pela UICN e pela CDB. 

 
Somente uma versão de cada área protegida ou conservada 
será armazenada nos bancos de dados do “Protected 
Planet”. Em caso de áreas sobrepostas, geralmente se trata 
de designações diferentes aplicadas ao mesmo espaço 
geográfico. 
Todos os dados do WDPA ou do banco de dados de OMECs 
devem obedecer a um conjunto de norma de dados. Tais 
normas são importantes para garantir que toda informação 
seja fornecida dentro de um formato comum interoperável e 
aplicável a uma ampla variedade de propósitos informativos 
e analíticos. Existem quatro requisitos chave que devem 
ser obedecidos para cumprir com as normas de dados do 
“Protected Planet”: 

 
1. Todos os sítios devem corresponder às definições de área 

protegida ou de OMEC estabelecida pela UICN e pela CDB. 
2. Devem-se fornecer dados espaciais de sistemas de 

informação geográfica (SIGs) e uma lista associada de 
atributos normalizados. 

3. Deve-se também fornecer a origem da informação 
para garantir que a propriedade dos dados se encontre 
preservada e seja rastreável. 

4. Deve-se assinar um acordo de fornecimento de dados para 
garantir que haja uma comprovação por escrito na qual o 
fornecedor dos dados aceite a inclusão destes no WDPA 
ou no banco de dados de OMECs e os termos que definem 
sua disponibilização. 

 
Utilização dos bancos de 
dados do “Protected Planet” 
para medir o progresso 
com base nas Metas 
O WCMC-PNUMA utiliza dados do “Protected Planet” 
para medir o progresso dos objetivos internacionais de 
conservação, tais como a Meta 11 de Aichi. Para relatar com 
base na Meta 11, três estatísticas serão geradas para os 
níveis nacional, regional e global: 

 
• Cobertura de área protegida; 
• Cobertura de OMEC; e 
• Cobertura combinada. 

http://www.wcmc.io/conservedareas_guidance
https://www.protectedplanet.net/en


Reconhecer e relatar outras medidas efetivas de conservação baseadas em área | 21  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para calcular a cobertura, o WCMC-PNUMA remove as 
sobreposições entre os sítios e exclui certas categorias 
de sítios (os propostos, os pontos sem área relatada e as 
reservas da biosfera que fazem parte do Programa Homem 
e Biosfera da UNESCO). Ainda que as áreas conservadas e 
as áreas protegidas normalmente não ocupem a mesma área 
(ver Seção 3.2 b), podem existir eventuais sobreposições. 
Em tais casos, a área de sobreposição é tratada somente 
como uma área protegida, evitando-se a dupla contagem. 
Mais informações sobre como o WCMC-PNUMA calcula 
as estatísticas de cobertura estão disponíveis em https:// 
protectedplanet.net/c/calculating-protected-area-coverage 

 
Monitoramento de 
outras medidas efetivas 
de conservação 
baseadas em área 
A Efetividade de Gestão de Áreas Protegidas (PAME) é, em 
muitos casos, a forma mais pragmática de se avaliar a eficácia 
de áreas conservadas, especialmente se os instrumentos 
PAME estiverem amparados por informações adicionais sobre 
os resultados da biodiversidade. Mais de 40 instrumentos 
foram desenvolvidos para avaliações PAME (ver WCMC- 
PNUMA, 2018). A adoção dos sistemas PAME existentes 
significa que será mais fácil para a autoridade de governança 
relatar o monitoramento da efetividade ao WCMC-PNUMA 
e que as avaliações terão um formato padronizado entre os 
sítios e ao longo do tempo. 

 
Alguns princípios básicos para monitorar as áreas 
conservadas para acompanhar a conservação efetiva se 
encontram descritos nos passos 1-4 abaixo. Os passos 
1-3 podem também ser utilizados como embasamento 
para decidir se um sítio é uma área conservada ou se ainda 
se encontra efetivamente conservado após sucessivas 
avaliações. 

 
1. Descrever todos os valores de biodiversidade significativos 

do sítio e registrar as origens da informação para servirem 
de embasamento. Considerar a representatividade, o 
estado intacto, o contexto da paisagem, as espécies e os 
habitats raros, ameaçados, endêmicos ou significativos e a 
integridade ecológica. 

2. Identificar as pressões e as ameaças ao sítio que 
impactarão os valores da biodiversidade. 

3. Revisar as contribuições de gestão e medidas aplicadas 
ao sítio para avaliar sua efetividade, se são suficientes 
para manter os atributos da biodiversidade e se abarcam 
totalmente o objetivo da biodiversidade no sítio, além de se 
ocupar de ameaças controláveis à conservação in situ da 
biodiversidade. 

4. Revisar a efetividade em termos de resultados de 
conservação do sítio através da medição do estado dos 
atributos prioritários, estabelecendo e revisando metas e 
indicadores para medir estados e tendências ao longo do 
tempo, avaliando a mitigação das ameaças e monitorando 
e realizando a gestão de maneira flexível. 

 
O procedimento para relatar ao Banco de Dados Mundial 
de Efetividade de Gestão de Áreas Protegidas (GD-PAME), 
gerido pelo WCMC-PNUMA, segue uma abordagem similar 
àquela descrita acima para o WDPA e para o banco de 
dados de OMECs. Em caso de dúvidas a respeito do relato, 
compilação, uso e processamento do GD-PAME, favor 
contatar: protectedareas@unep-wcmc.org 

Anexo III 

https://protectedplanet.net/c/calculating-protected-area-coverage
https://protectedplanet.net/c/calculating-protected-area-coverage
mailto:protectedareas@unep-wcmc.org
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